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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA Nº 199/2020, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 

PORTARIA DE REDESIGNAÇÃO DA 

COMISSÃO. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PROF. EDWIN 

LUIZ PICANÇO PALHETA, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem os artigos 194 e 202 de Lei Municipal nº 003/99, e os artigos 3º 

da Lei Complementar nº 001/11. 

CONSIDERANDO o ofício nº 92/2020-CPPAD; 

CONSIDERANDO ainda, o descrito no artigo 38 da Lei 

Complementar 001/11 de 13 de maio de 2011; 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Redesignar pelo prazo de 30(trinta) dias, contados a partir do 

dia 21 de dezembro de 2020, a Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Disciplinar designada pela portaria nº 1.906/20 de 03 de 

dezembro de 2020. 

Art. 2°- A Comissão será composta pelas servidoras: Edirema de 

Nazaré Raiol Marialva Araújo, matrícula nº 98551-1/1; Beatriz de Souza 

Teixeira, matrícula nº 5860-2/2 e Vanessa Carvalho Landy, matrícula nº 

999121-2/1 visando a conclusão dos trabalhos no Processo Administrativo 

Disciplinar nº 281/2020. 

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ao 

dia 21 do mês de dezembro de 2020. 

PROF. EDWIN PICANÇO PALHETA 

Secretário Municipal de Educação 

Dec. N° 004/2020 

 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 043/2020, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE E TRÂNSITO, SR. CARLO 

RAFAEL LEMOS SALES, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E 

CONSIDERANDO MEMO Nº 515/2020-

SUPRI, 

RESOLVE:  

Art.1º - Nomear a servidora   MARIA DOS REMÉDIOS CASIMIRO 

TORRES, mat nº 95354, e o servidor EDSON MARQUES DA SILVA, mat nº 

560510, ambos com lotação na Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transporte, para fiscalizarem a execução do serviço do 4º TERMO 

ADITIVO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

032/2017- LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DO 

PÁTIO DA SEMUTRAN    pelo período de 1(UM) mês, DE 01/01/2020 

A 31/01/2021.    

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art.3º -Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do secretário de Trânsito e Transporte de Castanhal, 15 de 

dezembro de 2020. 

Carlo Rafael Lemos Sales 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 
BOLETIM INFORMATIVO Nº 025/2020 

Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
02/07/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 02/07/2020 003/2020 A200234107 QEA-1143 INDEFERIMENTO 

2 02/07/2020 005/2020 A200234105 QEA-1143 INDEFERIMENTO 

3 02/07/2020 008/2020 A200237631 QDN-1550 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Trânsito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 
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JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 
BOLETIM INFORMATIVO Nº 026/2020 

Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
08/07/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 08/07/2020 017/2020 A200232845 QDG-7827 INDEFERIMENTO 

2 08/07/2020 019/2020 A200234386 JUY-6032 INDEFERIMENTO 

3 08/07/2020 020/2020 A200234779 QVF-5093 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 027/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
15/07/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq. Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 15/07/2020 021/2020 A200227537 QDL-2318 INDEFERIMENTO 

2 15/07/2020 022/2020 A200230374 NTA-6547 INDEFERIMENTO 

3 15/07/2020 023/2020 A200234878 OTY-8755 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 028/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
22/07/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 22/07/2020 024/2020 A200238980 QDO-0162 INDEFERIMENTO 

2 22/07/2020 025/2020 A200233946 QDA-2354 INDEFERIMENTO 

3 22/07/2020 026/2020 A200238917 QEV-9826 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 029/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
05/08/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq. Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 05/08/2020 027/2020 A200230286 JVK-8295 INDEFERIMENTO 

2 05/08/2020 028/2020 A200235103 OBU-9496 INDEFERIMENTO 

3 05/08/2020 029/2020 A200235104 OBU-9496 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 030/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
12/08/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 12/08/2020 041/2020 A200235881 NSZ-1129 INDEFERIMENTO 

2 12/08/2020 042/2020 A200235879 NSZ-1129 INDEFERIMENTO 

3 12/08/2020 044/2020 A200237753 OTJ-7953 INDEFERIMENTO 

4 12/08/2020 087/2020 A200235998 OBZ-2264 DEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro ep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 031/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
19/08/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 19/08/2020 045/2020 A200231960 OTJ-7953 INDEFERIMENTO 

2 19/08/2020 046/2020 A200234743 OTJ-7953 INDEFERIMENTO 

3 19/08/2020 047/2020 A200231959 OTJ-7953 INDEFERIMENTO 

4 19/08/2020 048/2020 A200237726 OTJ-7953 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 032/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
26/08/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 26/08/2020 174/19 A200226304 QEN-2851 DEFERIMENTO 

2 26/08/2020 172/19 A200225679 QEY-9688 DEFERIMENTO 

3 26/08/2020 173/19 A200226304 QEN-2851 DEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
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6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 033/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
04/09/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 04/09/2020 197/19 A200217584 QET-0402 INDEFERIMENTO 

2 04/09/2020 202/19 A200229348 QEX-0254 INDEFERIMENTO 

3 04/09/2020 033/2020 A200232558 QEF-2016 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 034/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
11/09/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 11/09/2020 246/19 A200232779 QDW-2719 INDEFERIMENTO 

2 11/09/2020 248/19 A200223416 OTL-5577 INDEFERIMENTO 

3 11/09/2020 250/19 A200225971 QDK-1260 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 035/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
18/09/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 18/09/2020 251/19 A200231818 QEZ-7830 INDEFERIMENTO 

2 18/09/2020 252/19 A200047625 JVE-3541 INDEFERIMENTO 

3 18/09/2020 253/19 A200232791 GDL-0070 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 036/2020 
Nos termos e conformidade dos dispositivos regulamentares vigentes, faz-se 
público, para conhecimento dos interessados que esta Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações (JARI) Castanhal – PA, quando da sessão realizada no dia 
25/09/2020 julgou os recursos abaixo especificados, com as seguintes decisões: 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES 

JARI / CASTANHAL – PA 

Seq Data de 
Julgamento 

Nº do 
Recurso 

Nº AIT de 
Processamento 

Placa Resultado 

1 25/09/2020 030/2020 A200233854 QDG-3378 INDEFERIMENTO 

2 25/09/2020 034/2020 A200238199 NSN-1423 INDEFERIMENTO 

3 25/09/2020 035/2020 A200224258 OBY-8156 INDEFERIMENTO 

Das decisões da JARI cabem recursos tempestivamente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação, ao Conselho Estadual de Transito do Pará – 
CETRAN/PA, (Av. Augusto Montenegro, km 03 s/n Mangueirão, Belém-Pa. Cep - 
6640-000.O Recurso deverá ser protocolado na JARI, Castanhal (Rua Senador 
Lemos, 1023 Centro, Cep-657740-010. 

Suzane Larissa Silva Ferreira 

Presidente da Jari / Castanhal – PA. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PORTARIA Nº 1.880/2020, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 
Art.1º - DESIGNAR os servidores SARA SANTOS CAMPOS, matrícula nº 

759244/1, na função de Agente Administrativo I, com lotação na Secretaria 
Municipal de Saúde, como Fiscal Titular e FRANCISCO PEREIRA FERREIRA 
NETO, matrícula nº 748625/1, na função de Agente Administrativo, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde, como Fiscal Suplente do Pregão Eletrônico nº 
110/2020, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE RECARGA DE ÁGUA MINERAL, OBTIDA DE FONTES 
NATURAIS OU ARTIFICIALMENTE CAPTADA DE ORIGEM SUBTERRÂNEA 
CARACTERIZADA PELO CONTEÚDO DEFINIDO E CONSTANTE DE SAIS 
MINERAIS (COMPOSTO IÔNICA) E PELA PRESENÇA DE ELEMENTOS E 
OUTROS CONSTITUINTES, EM GARRAFÕES DE 20 LITROS, PARA 
CONSUMO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTANHAL/PA, 
POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

Art.2º - Caso haja termo aditivo de prorrogação de prazo de contrato, os fiscais 
designados desta portaria permanecerão inalterados. Se ocorrerem fatos que 
impeçam os fiscais de exercerem suas atribuições, será(ão) nomeado(s) novo(s) 
fiscal(s). 

Art.3º - Esta portaria entra em vigor no dia 21 de dezembro de 2020. 
Art.4º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos vinte e um dias 

do mês de dezembro do ano de 2020.  
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 021/18, de 28 de março de 2018. 

PORTARIA Nº 1.881/2020, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 
Art.1º - DESIGNAR os servidores SARA SANTOS CAMPOS, matrícula nº 

759244/1, na função de Agente Administrativo I, com lotação na Secretaria 
Municipal de Saúde, como Fiscal Titular e FRANCISCO PEREIRA FERREIRA 
NETO, matrícula nº 748625/1, na função de Agente Administrativo, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde, como Fiscal Suplente do Pregão Eletrônico nº 
107/2020, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E ARMARINHO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CASTANHAL/PA, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

Art.2º - Caso haja termo aditivo de prorrogação de prazo de contrato, os fiscais 
designados desta portaria permanecerão inalterados. Se ocorrerem fatos que 
impeçam os fiscais de exercerem suas atribuições, será(ão) nomeado(s) novo(s) 
fiscal(s). 

Art.3º - Esta portaria entra em vigor no dia 21 de dezembro de 2020. 
Art.4º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos vinte e um dias 

do mês de dezembro do ano de 2020.  
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 021/18, de 28 de março de 2018. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PORTARIA Nº 1.882/2020, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 
Art.1º - DESIGNAR os servidores LEANDRO MOURO SILVA, matrícula nº 

1441-9, Engenheiro Civil, na função de Auxiliar de Tributos, com lotação na 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, como Fiscal Titular e JÚLIO 
CEZAR PINHEIRO DO VALE, matrícula nº 535-5, Engenheiro Civil, na função de 
Coordenador de Estudos e Projetos, com lotação na Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão, como fiscal suplente do contrato nº 768/2020 referente a 
Tomada de Preço nº 008/2020/FMS, PARA ATUAR NA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
DE USF – JOSÉ ESPEDITO MAGALHÃES. 

Art.2º - Esta portaria entra em vigor com efeito retroativo a 27 de novembro de 
2020. 

Art.3º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos vinte e um dias 

do mês de dezembro do ano de 2020.  
CARLA MOREIRA PEREIRA LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto nº 021/18, de 28 de março de 2018. 

 

PORTARIA Nº1.979/20, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, NO USO 
DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

Art. 1º - Cancelar a Licença Sem Vencimento de 02 (dois) anos, da servidora 
MICHELLY MARQUES CYSNE, cargo Especialista em Educação – Zona Rural, lotação 
Secretaria Municipal de Educação, conforme documentação comprobatória, 
constante do Processo nº2020/12/12257, a qual cessaria no dia 07 de setembro 
de 2021. 

Parágrafo Único – Considerar no “Caput” do artigo 1º, o período de 09 de 
setembro de 2019 a 17 de dezembro de 2020, perfazendo 466 (quatrocentos e 
sessenta e seis) dias de licenciada.                                                                                                                                                                   

Art. 2º - Esta Portaria entrar em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Palácio Maximino Porpino da Silva, 18 de dezembro de 2020. 

Pedro Coelho da Mota Filho 

Prefeito Municipal 
REGISTRADA NA SECETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA 

MESMA DATA. 
Marcela da Costa Cordovil 

Secretária Municipal de Administração, em exercício 

PORTARIA Nº1.992/20, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

Considerando, os termos constantes no Processo Administrativo Disciplinar 
Nº 2020/9/8994 (PAD Nº276/20), movido contra o servidor Jonathan Shelldo Lima 
Moura, matrícula nº 98247-4, cargo Servente-Zona Rural, lotação Secretaria 
Municipal de Educação, instaurado pela Portaria Nº 120/2020- SEMED, de 
24/09/20, publicada no Diário Oficial do Município Edição Nº 1.282, de 24 de 
setembro de 2020; 

Considerando, o amparo legal do Artigo 15-A da Lei Complementar Nº005/11, 
de 26 de dezembro de 2011, onde faculta ao servidor requerer exoneração do 
cargo, desde que até o encerramento do prazo da defesa; 

Considerando, a tempestividade do pedido de exoneração de fl. 39, datado de 
16 de novembro de 2020; 

Considerando, a decisão da Secretaria Municipal de Educação, de fl. 46 e 47, 
datada de 15 de dezembro de 2020; 
RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar a pedido, o servidor JONATHAN SHELLDO LIMA MOURA, 
matrícula nº 98247-4, cargo Servente-Zona Rural, lotação Secretaria Municipal de 
Educação, com base no Art. 73, Inciso I, da Lei Municipal Nº 003/99. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do Município, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Palácio Maximino Porpino da Silva, 21 de dezembro de 2020. 

Pedro Coelho da Mota Filho 

Prefeito Municipal 
REGISTRADA NA SECETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA 

MESMA DATA. 
Marcela da Costa Cordovil 

Secretária Municipal de Administração, em exercício 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÃO 
1º TERMO ADITIVO N° 001/2019 DE VALOR DO 

CONTRATO Nº 408/2020, VINCULADO AO 

PREGÃO ELETTRONICO Nº 032/2020, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE 

CASTANHAL E A EMPRESA DF COMERCIO DE 

COMBUSTÍVEL LTDA EPP, QUE TEM POR 

OBJETO O FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS 

E LUBRIFICANTES, DESTINADO AS DIVERSAS 

SECRETARIAS/FUNDOS MUNICIPAIS DESTE 

MUNICIPIO DE CASTANHAL-PA. 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL, estabelecida à Av. 

Barão do Rio, nº 2232, Pessoa Jurídica de Direito Público inscrita no 

CNPJ/MF 05.121.991/001-84, neste Município de Castanhal, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. PEDRO COELHO DA MOTA 

FILHO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no RG nº 32176- 2ª via, e 

CPF nº 057.959.822-53, e a empresa DF COMERCIO DE 

COMBUSTIVEL LTDA EPP, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ 

Nº 17.372.578/0001-71, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

com fundamento art. 65, inciso I, letra b § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, 

resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, para acréscimo de 

quantitativo no contrato 408/2020 no Pregão Eletronico nº 032/2020, o que 

fazem nos seguintes termos: CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO O 

presente termo aditivo tem como objeto o acréscimo de quantitativo 

referente ao Contrato nº 032/2020. CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

DO TERMO ADITIVO a) O aditivo ora estabelecido corresponde a um 

acréscimo de 37.375 litros, acrescendo ao valor do contrato o montante de 

R$ 146.136,25 (cento e quarenta e seis mil e cento e trinta e seis reais e 

vinte e cinco centavos), o referido acrescimo quantitativo corresponde a um 

percentual de aproximadamente, 25%. CLÁUSULA TERCEIRA: DO 

FUNDAMENTO LEGAL O presente termo de Aditivo encontra amparo 

legal no art. 65 inciso I letra b § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. CLÁUSULA 

QUARTA: DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS Ficam mantidas e 

ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato nº 

408/2020, firmado as partes. E, para firmeza e validade do que foi 

pactuado, lavrou-se o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE E 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. Castanhal (PA), 18 de 

Dezembro de 2020. CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CASTANHAL Pedro Coelho da Mota Filho Prefeito Municipal 

CONTRATADA  DF COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA EPP 

Empresa Testemunha Nome: C.P.F: Nome: C.P.F:   

 
 
 

 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
A Empresa RAFAELLA DA SILVA BEZERRA00462677273 (ESTAÇÃO GREEN), 
inscrita no CNPJ nº 35.938.154/0001-03, localizada na Tv. Floriano Peixoto, Nº 
3617, bairro Estrela, Castanhal/PA, torna público que solicitou junto a 
SEMMA/CASTANHAL-PA, Licença de Operação – LO para atividade de “BAR E 
OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS”, 
através do processo de nº 00122/2020. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 003/20, DE 21/12/2020 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS 
DO MUNICÍPIO DE CASTANHAL/PA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, no uso de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara Municipal de Castanhal, aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta lei que trata sobre o “Código de Posturas do Município de 
Castanhal” com a finalidade de ordenar as relações no âmbito territorial do 
Município de Castanhal entre a Administração Pública municipal e as pessoas, 
físicas ou jurídicas, de direito público, interno ou externo, ou de direito privado, aqui 
localizadas, bem como as relações destas pessoas entre si, relativamente ao 
exercício de direitos individuais e coletivos, preservação dos bens públicos, do 
sossego público, da localização e funcionamento das atividades, empresariais ou 
não-empresariais, econômicas e de outras obrigações concernentes ao bem 
comum. 

Art. 2º. Competirá aos órgãos da Prefeitura municipal o planejamento, a 
regulamentação, o incentivo e a execução das atribuições necessárias ao 
exercício dos poderes de polícia administrativa previstos neste Código. 

Art. 3º. Quando tiver conhecimento, todo servidor público municipal deverá 
comunicar, por escrito, o descumprimento das regras estabelecidas neste Código 
ao seu superior hierárquico, a quem caberá informar ao órgão municipal 
responsável pela fiscalização para as devidas providências. 

Art. 4º. O servidor público que incorrer em omissão ou negligência quanto à 
aplicação deste instrumento legal estará sujeito às penalidades funcionais e outras 
sanções cabíveis. 

Art. 5º. Na interpretação e aplicação das regras deste Código, observar-se-á 
a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Pará, a Lei Orgânica 
Municipal, as normas gerais estabelecidas pela União e pelo Estado, os tratados 
internacionais regularmente incorporados e especialmente: 

I – a supremacia do interesse público. 
II – os princípios gerais da atividade econômica. 
III – o devido processo legal administrativo. 
IV – a impessoalidade da Administração. 
V – a razoabilidade e a proporcionalidade nas limitações do exercício dos 

direitos individuais e coletivos e nas exigências decorrentes do poder de polícia 
administrativa. 

Art. 6º. Em caso de dúvida na aplicação deste Código e da legislação a ele 
correlata, caberá a Procuradoria Geral do Município, após consulta ao órgão com 
a competência respectiva sobre questões técnicas, emitir Parecer Normativo 
vinculante, sujeito à aprovação do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 7º. O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, dará ampla 
publicidade às normas deste Código em campanhas informativas com 
periodicidade mínima anual.  

TÍTULO II 
DA ORDEM PÚBLICA 

CAPÍTULO I 
DA MORALIDADE, DO SOSSEGO E DA SEGURANÇA PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8º. É dever do Poder Público Municipal zelar pela manutenção da ordem, 
da moralidade e do sossego público em todo território do município, de acordo com 
as disposições da legislação municipal e das normas adotadas pelo Estado e pela 
União. 

SEÇÃO II 
DA MORALIDADE PÚBLICA 

Art. 9º. É proibida a prática de atos obscenos ou a exposição de escrito, 
desenho, pintura, estampa, gravura, revista ou qualquer objeto obsceno em 
logradouros públicos, abertos ou expostos ao público. 

§1º. Este artigo aplica-se às representações teatrais, exibições 
cinematográficas ou qualquer outro espetáculo que seja realizado em logradouro 
público ou reproduzido pelo rádio, audição ou recitação. 

§2º. A proibição prevista no caput não se aplica aos eventos privados, 
realizados em locais abertos ou expostos ao público, em que haja a prática de atos 
ou exposição de objetos obscenos se, por meio de muro, tapumes, alambrados, 
fechos divisórios ou outra forma, for possível evitar a exposição ao público. 

Art. 10. Os estabelecimentos em geral não permitirão que pessoa menor de 
idade seja exposta a atos obscenos ou a exposição de escrito, desenho, pintura, 
estampa, gravura, revista ou qualquer objeto obsceno. 

Art. 11. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 9º: multa de 50 (cinquenta) UFMs e apreensão do objeto obsceno. 
II – art. 10: multa de 100 (cem) UFMs e embargo temporário do 

estabelecimento, enquanto perdurar a exposição. 
SEÇÃO III 

DO SOSSEGO PÚBLICO 
Art. 12. É proibido perturbar o sossego público e o bem-estar público ou da 

vizinhança com a realização de atividades que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana e ao espaço público. 

Parágrafo único. Aplica-se a esta seção as normas técnicas da ABNT 
vigentes. 

SUBSEÇÃO I 
DOS RUÍDOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 13. São proibidas perturbações do sossego público com ruídos ou sons 
excessivos evitáveis: 

I – de motores de explosão desprovidos de silenciadores ou adulterados ou 
com estes em mau estado de funcionamento; 

II – de veículos com escapamento aberto ou carroceria semissolta; 
III –  de buzinas, clarins, campainhas ou quaisquer outros aparelhos; 
IV – de propaganda realizada com alto-falantes na via pública ou para ela 

dirigida, antes das 8:00h e após as 18:00h;   
V – de veículos prestadores de serviço com emissão sonora de publicidade, 

divulgação, entretenimento e comunicação, antes das 8:00h e após as 18:00h 
VI – provocados por bombas, morteiros, foguetes, rojões, fogos e similares; 
VII – de apitos ou silvos de sirenes de fábricas ou outros estabelecimentos, 

por mais de 30 (trinta) segundos ou depois das 22:00h; 
Art. 14. Excetuam-se das proibições do artigo anterior: 
I – os tímpanos, sinetas ou sirenas dos veículos que gozam de livre circulação 

quando em serviço de urgência, os destinados a socorro de incêndio e salvamento 
dos bombeiros, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as 
ambulâncias de assistência, quando em serviço; 

II – os apitos das rondas, guardas policiais e agentes de trânsito; 
III – as fanfarras ou bandas de música em procissões, cortejos ou desfiles 

públicos; 
Art. 15. As atividades realizadas em edifícios de apartamentos, vilas, 

conjuntos residenciais ou comerciais ou em qualquer propriedade privada deverão 
observar o art. 12. 

Art. 16. As manifestações políticas, culturais, populares, religiosas ou de 
qualquer ordem observarão, quanto aos ruídos, o previsto nesta subseção. 

Art. 17. Atividades que funcionem no horário noturno compreendido entre as 
22:00h e 06:00h e que, por sua natureza, produzam ruídos ou sons, 
independentemente de serem excessivos ou evitáveis, deverão adotar em suas 
instalações, materiais, recursos e equipamentos de modo a conter a intensidade 
sonora no seu interior, para não perturbar o sossego da vizinhança. 

Parágrafo único. As máquinas e aparelhos que, a despeito da aplicação de 
dispositivos especiais, não apresentarem diminuição sensível das perturbações, 
não poderão funcionar aos domingos e feriados. 

Art. 18. É proibida a produção de ruídos ou sons: 
I – nas portas ou proximidades de repartições públicas, escolas e igrejas em 

horário de funcionamento; 
II – a menos de 200 m (duzentos metros) de hospitais, casas de saúde e 

sanatórios. 
Art. 19.  Qualquer tipo de instalação de aparelhos sonoros, propaganda ou 

sons de qualquer natureza que, pela intensidade de volume, possam constituir 
perturbação de sossego público ou da vizinhança, estão sujeitos à prévia licença 
e fiscalização do órgão competente. 

Art. 20. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 
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I – art. 13 e 15: multa de 10 (dez) UFMs. 
II – art. 16: multa de 15 (quinze) UFMs aplicada à organização da 

manifestação. 
III – art. 17: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário do 

estabelecimento, enquanto perdurar a produção de ruídos ou sons. 
IV – art. 18: multa de 20 (vinte) UFMs aplicada à pessoa física ou jurídica 

produtora do ruído ou som. 
V – art. 19: multa de 20 (vinte) UFMs, paralisação de utilização do 

equipamento e, em caso de reincidência, apreensão do equipamento. 
SUBSEÇÃO II 

DOS RUÍDOS EM RESTAURANTES, LANCHONETES, BARES, BOATES E SIMILARES 
Art. 21. Os bares, restaurantes, lanchonetes, boates, clubes e similares, nos 

quais haja ruído, execução ou reprodução de música, além das demais atividades, 
deverão adotar em suas instalações, materiais, recursos e equipamentos de modo 
a conter a intensidade sonora no seu interior, para não perturbar o sossego da 
vizinhança.  

Art. 22. A instalação e o funcionamento de alto-falantes e de aparelhos ou 
equipamentos similares nas áreas externas dos estabelecimentos previstos no art. 
21, que, pela intensidade de volume, possam constituir perturbação de sossego 
público ou da vizinhança, estão sujeitos à prévia licença e fiscalização do órgão 
competente. 

Parágrafo único. Aplica-se o previsto no caput às máquinas, compressores, 
geradores estacionários ou equipamentos de qualquer natureza instalados nas 
áreas externas. 

Art. 23. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 21: multa de 05 (cinco) UFMs por dia de descumprimento, embargo 
temporário da atividade e, em caso de reincidência, suspensão da licença. 

II – art. 22: multa de 20 (vinte) UFMs, paralisação de utilização do equipamento 
e, em caso de reincidência, apreensão do equipamento. 

SUBSEÇÃO III 
DOS DIVERTIMENTOS E FESTEJOS PÚBLICOS 

Art. 24. Serão consideradas divertimentos e festejos públicos as atividades 
temporárias relacionadas à cultura, ao esporte, ao lazer, à religião, realizadas em 
logradouros públicos ou recintos fechados de acesso ao público, cobrando-se ou 
não ingressos. 

Art. 25.  Os divertimentos e festejos públicos, inclusive os realizados pela 
Administração Pública, estão sujeitos à prévia licença dos órgãos competentes. 

§1º. O procedimento de licença será regulamentado pelo Poder Executivo e 
observará necessariamente: 

I – análise e aprovação prévia dos órgãos competentes, quanto à localização, 
acessos e eventuais interferências na operação do sistema viário local, à ordem, 
ao sossego e a tranquilidade da vizinhança;  

II – a prova de terem sido satisfeitas as exigências regulamentares referentes 
à construção e higiene do prédio e a segurança dos equipamentos e máquinas, 
quando for o caso, e seguir as normas de proteção contra incêndios; 

III – a responsabilização do interessado pela limpeza em toda a área pública 
utilizada e pela disposição de recipientes próprios a todos os resíduos oriundos de 
sua atividade dando destinação final adequada e restaurando a área porventura 
danificada. 

§2º. As atividades citadas no art. 24 só poderão ser realizadas depois de 
vistoriadas todas as suas instalações pelos órgãos competentes. 

§3º A licença de funcionamento será expedida pelo prazo previsto para 
duração do evento. 

§4º. A licença não será exigida à realização de reuniões de qualquer natureza 
sem entradas pagas, realizadas nas sedes de clubes, entidades profissionais e 
beneficentes, em residências particulares ou em ambientes privados em geral. 

Art. 26. Além do previsto no art. 25, aos divertimentos e festejos públicos 
realizados, parcial ou integralmente, em calçadas, passeios e vias públicas, será 
necessário: 

I – demonstração de interesse público; 
II – adotar medidas de proteção, conservação e recuperação de áreas 

ajardinadas;  
IV – não inviabilizar o trânsito de pedestres;  
V – não prejudicar o calçamento nem o escoamento das águas pluviais;  
VI – deixar o local ao final do evento limpo e desobstruído de estruturas que 

bloqueiem calçadas e vias. 
VII – apresentar autorização individual dos moradores diretamente confinantes 

com o local do evento. 
Art. 27. Durante a realização de divertimentos e festejos públicos, é vedado: 
I – queimar fogos de artifício, bombas, busca-pés, morteiros ou outros fogos 

perigosos em desconformidade com a legislação federal e estadual; 

II – fazer fogueiras; 
III – soltar balões. 
Parágrafo único. As vedações dos incisos I e II poderão ser suspensas de 

acordo com regulamentação do Poder Executivo. 
Art. 28. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

subseção serão: 
I – art. 25: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário da atividade. 
II – art. 26: multa de 05 (cinco) UFMs por exigência descumprida, embargo 

temporário da atividade e, em caso de recalcitrância, suspensão da atividade. 
III – art. 27: multa de 05 (cinco) UFMs por descumprimento e apreensão dos 

bens e mercadorias. 
SUBSEÇÃO IV 

DOS CIRCOS E PARQUES DE DIVERSÕES 
Art. 29. O funcionamento de circos, teatros itinerantes, parques de diversões, 

boliches, tobogãs e similares dependerá de prévia licença concedida pelo órgão 
competente. 

§1º. O procedimento de licença será regulamentado pelo Poder Executivo e 
observará necessariamente: 

I – funcionamento dos estabelecimentos de que trata este artigo não superior 
a 1 (um) ano. 

II – acesso ao público somente após vistoria de todas as suas instalações 
pelas autoridades competentes. 

III – garantia da ordem e da moralidade dos divertimentos e o sossego da 
vizinhança. 

IV – existência de banheiros químicos independentes para cada sexo. 
V – autorização do órgão competente à ocupação de espaço público, quando 

aplicável. 
§2º. A Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento poderá na concessão 

ou renovação da licença, mediante expressa motivação, estabelecer restrições ao 
funcionamento das atividades. 

Art. 30. O licenciado deverá: 
I – realizar a limpeza da área utilizada e dispor de recipientes próprios à coleta 

de todos os resíduos decorrentes de sua atividade, dando destinação final 
adequada. 

II – adotar medidas de proteção, conservação e, sendo o caso, recuperação 
da área pública utilizada. 

Art. 31. Os promotores de divertimentos e festejos públicos, que demandam o 
uso de veículo ou qualquer outro meio de transporte pelas vias públicas, deverão 
apresentar para aprovação do órgão competente, os planos, regulamentos e 
itinerários, bem como comprovar idoneidade financeira para responder por 
eventuais danos causados por eles ou por particulares aos bens públicos ou 
particulares. 

Art. 32. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 29: multa de 30 (trinta) UFMs e embargo temporário da atividade. 
II – art. 30: multa de 50 (cinquenta) UFMs por exigência descumprida, 

embargo temporário da atividade e, em caso de recalcitrância, suspensão da 
licença. 

III – art. 31: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário da atividade. 
SEÇÃO IV 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 
SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 33. Estão sujeitas às normas de segurança pública estabelecidas nesta 

seção: 
I – as atividades de fabricação, comércio de inflamáveis e explosivos e o seu 

respectivo emprego. 
II – as instalações elétricas. 
III – a exploração de pedreiras, cascalheiras, olarias e depósitos de areia e 

saibro. 
Parágrafo único. Aplica-se às atividades deste artigo as normas técnicas 

previstas na respectiva legislação vigente. 
Art. 34. A Administração Pública, os proprietários e os responsáveis por 

animais observarão as normas desta seção relativamente à permanência em vias 
públicas, criação, maus-tratos e vacinação. 

SUBSEÇÃO II 
DA FABRICAÇÃO, COMÉRCIO E EMPREGO DE INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

Art. 35. As atividades de fabricação, comércio e o emprego de inflamáveis e 
explosivos estão sujeitas a prévia licença e fiscalização do órgão competente.  

§1º. São considerados inflamáveis: 
I – algodão; 
II – fósforo e materiais fosforados; 
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III – gasolina e demais derivados de petróleo; 
IV – éteres, álcoois, aguardentes e óleos em geral; 
V – carburetos, alcatrão e matérias betuminosas liquidas. 
§2º. São considerados explosivos: 
I – fogos de artifício; 
II – nitroglicerina, seus compostos e derivados;  
III – pólvora e algodão pólvora; 
IV – espoletas e estopins; 
V – fulminatos, cloratos, formiatos e congêneres;  
VI – cartucho de guerra, caça e minas. 
Art. 36. A construção de depósitos de explosivos e inflamáveis dependerá de 

prévia licença do órgão competente. 
Parágrafo único. Os depósitos de explosivos e inflamáveis deverão ser 

sinalizados conforme legislação vigente. 
Art. 37. Os estabelecimentos de venda de fogos de artifício devem ter suas 

instalações elétricas recobertas de isolantes, possuírem extintor de incêndio e 
terem cartazes visíveis que advirtam o público para não fumar nas proximidades. 

Art. 38. Em todo depósito, posto de abastecimento de veículos, armazém a 
granel ou qualquer outro imóvel onde existir armazenamento de explosivos e 
inflamáveis, deverá existir instalações contra incêndio e extintores portáteis de 
incêndio em quantidade e disposição convenientes e mantidas em perfeito estado 
de funcionamento. 

Art. 39. É proibido depositar ou conservar nos logradouros públicos, mesmo 
que provisoriamente, inflamáveis ou explosivos. 

Art. 40. O órgão competente poderá determinar aos comerciantes de material 
inflamável ou explosivo a adequação de espaço apropriado em seu 
estabelecimento ao depósito, conservação e exposição destes materiais. 

Art. 41. Os fogueteiros e exploradores de pedreiras poderão manter depósito 
de explosivos, conforme legislação do Exército Brasileiro. 

Art. 42. Não serão permitidas instalações de fábricas de fogos de artifício e 
artifícios pirotécnicos, pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios em 
áreas residenciais e comerciais no perímetro urbano das cidades, vilas ou 
povoados. 

Parágrafo único: As fábricas poderão manter, no curso da fabricação ou 
armazenagem, a quantidade máxima de explosivos de acordo com a legislação do 
Exército Brasileiro. 

Art. 43. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 35: multa de 30 (trinta) UFMs e embargo temporário da atividade. 
II – art. 36: multa de 30 (trinta) UFMs, embargo temporário da obra e, se 

finalizada, suspensão da licença.  
III – art. 37: multa de 20 (vinte) UFMs, embargo temporário da atividade e, em 

caso de recalcitrância, suspensão da licença. 
IV – art. 38: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário da atividade. 
V – art. 39: multa de 20 (vinte) UFMs e apreensão dos bens e mercadorias. 
VI – art. 42: multa de 30 (trinta) UFMs e cassação da licença. 

SUBSEÇÃO III 
DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Art. 44. Os materiais a serem empregados nas instalações elétricas deverão 
obedecer às especificações das normas técnicas da ABNT, INMETRO e demais 
entidades. 

Art. 45. As instalações elétricas só poderão ser projetadas e executadas por 
responsável técnico legalmente habilitado com registro no conselho profissional no 
CREA ou no CAU, e em conformidade com as normas de segurança e saúde no 
trabalho. 

Art. 46. As instalações elétricas com motores, transformadores, cabos 
condutores, deverão ser protegidas de modo a evitar qualquer acidente. 

Art. 47. As instalações elétricas de alta tensão deverão ser isoladas e com 
indicação visível ao público sobre o perigo. 

Art. 48. As instalações elétricas só poderão funcionar quando tiverem 
dispositivos capazes de eliminar ou de reduzir ao máximo as correntes parasitas 
ou induzidas, as oscilações de alta frequência, as chispas e ruídos prejudiciais aos 
aparelhos de rádio e de televisão. 

Art. 49. A iluminação dos cinemas e teatros com área superior a 100 (cem) m² 
observará, depois do medidor geral, a instalação independente de: 

I – iluminação de cena, constituída pelas luzes de palco e plateias, 
comandadas segundo as conveniências da representação; 

II – iluminação permanente, abrangendo as luzes conservadas acesas durante 
todo o período de funcionamento do estabelecimento, nas portas de saída, 
corredores, passagens, escadas, sanitários e outros compartimentos; 

III – iluminação de socorro, contendo unicamente as luzes de emergência e 
lâmpadas indicativas da "Saída", iluminando passagens, escadas e semelhantes, 
bem como deverá ter dois circuitos elétricos independentes. 

Art. 50. As instalações elétricas para iluminação decorativas permanentes, 
que empreguem lâmpadas incandescentes ou tubos luminescentes em cartazes, 
anúncios e emblemas de qualquer natureza, deverão observar, além das normas 
técnicas, o seguinte: 

I - A montagem de lâmpadas e de outros pertences em cartazes, anúncios 
luminosos e semelhantes, deverá ser feita sobre estrutura metálica ou base 
incombustível isolante, eficientemente protegida contra corrosão e perfeitamente 
ligada a terra. 

II – Os circuitos deverão ser condicionados em eletrodutos certificados. 
III – Quando os eletrodutos forem localizados na parte externa dos edifícios, 

em altura inferior a 03 (três) metros, deverão ser de material isolante, salvo as 
considerações normativas da Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

IV – A iluminação decorativa permanente deverá ser alimentada por circuitos 
especiais, com chaves de segurança montadas em quadro próprio, em local de 
fácil acesso. 

V – Quando não forem instalados em compartimentos especiais, os aparelhos 
destinados a produzir diversos efeitos de mutações em cartazes, anúncios ou 
emblemas, deverão ser protegidos, devidamente ventiladas e ligadas ao sistema 
de aterramento. 

Art. 51. Nas iluminações decorativas temporárias, poderá ser consentido o 
emprego de bases de madeira para montagem de receptores de lâmpadas, 
tomadas de correntes ou interruptores. 

Art. 52. Para anúncios ou quaisquer outros fins decorativos as instalações com 
tubos de gás rarefeito e que funcionarem em alta tensão, deverão observar os 
requisitos definidos em regulamentação própria. 

Art. 53. As instalações a que se refere o artigo anterior só poderão ser 
executadas após aprovação do respectivo projeto pelo órgão competente. 

Art. 54. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos arts. 46, 47, 48, 49, 
50 e 52 desta subseção, serão: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário 
da atividade. 

SUBSEÇÃO IV 
DA EXPLORAÇÃO DE PEDREIRAS E OLARIAS E DEPÓSITOS DE AREIA E MINERAIS SIMILARES 

Art. 55. As explorações de pedreiras e olarias e os depósitos de areia e 
minerais similares estão sujeitas a prévia licença e fiscalização do órgão 
competente, de acordo com regulamentação do Poder Executivo.  

Art. 56. A licença será processada mediante apresentação de requerimento 
assinado pelo proprietário do solo ou pelo explorador e instruído de acordo com 
este artigo. 

§1º. Do requerimento deverão constar as seguintes indicações: 
I – nome e residência do proprietário do terreno; 
II – nome e residência do explorador, se este não for o proprietário; 
III – localização precisa da entrada do terreno; 
IV – declaração do processo de exploração e da qualidade do explosivo a ser 

empregado, se for o caso. 
§2º O requerimento de licença deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
I – prova de propriedade do terreno; 
II – autorização para a exploração passada pelo proprietário, em cartório, no 

caso de não ser ele o explorador; 
III – planta da situação, com indicação do relevo do solo por meio de curvas 

de nível, contendo a delimitação exata da área a ser explorada com a localização 
das respectivas instalações e indicando as construções, logradouros, os 
mananciais e cursos d'água situados em toda a faixa de largura de 100m (cem 
metros) em torno da área a ser explorada; 

IV – perfis do terreno em três vias. 
V – plano de medidas mitigadoras da extração mineral. 
VI– plano de recuperação ambiental a ser implementado concomitantemente 

à exploração. 
§3º No caso de se tratar de exploração de pequeno porte, poderão ser 

dispensados, a critério do órgão competente, os documentos indicados nos incisos 
III e IV, do §2º. 

Art. 57. As licenças para exploração serão sempre por prazo fixo. 
Parágrafo único. As atividades em que se verificar, posteriormente à 

concessão da licença, que sua exploração acarreta perigo ou dano à vida ou à 
propriedade sofrerá embargo temporário até comprovação da extinção do risco ou, 
não sendo possível suprimir o risco, terá sua licença cassada. 

Art. 58. Na exploração de pedreiras, olarias e atividades congêneres, o 
explorador será obrigado a fazer o devido escoamento ou a aterrar as cavidades 
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à medida que for retirado o minério, quando as escavações ocasionarem a 
formação de depósito de águas. 

Art. 59. O órgão competente poderá na concessão ou renovação da licença, 
mediante expressa motivação, estabelecer restrições ao funcionamento das 
atividades. 

Art. 60. A exploração de pedreiras a fogo fica sujeita às seguintes condições: 
I – declaração expressa da qualidade de explosivo a empregar; 
II – intervalo mínimo de trinta minutos entre cada série de explosões; 
III – lançamento, antes da explosão, de uma bandeira vermelha à altura 

conveniente para ser vista à distância; 
IV – toque por três vezes, com intervalos de dois minutos, de uma sineta e o 

aviso em brado prolongado, dando sinal de fogo. 
Parágrafo único. O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou à fogo. 
Art. 61. A instalação e a exploração de olarias na zona urbana do Município 

deverão adotar medidas mitigadoras relativas à: 
I – ruídos; 
II – poeiras fugitivas; 
III –  emissão de gases e material particulado; 
IV – emissão de efluentes líquidos sanitários, de lavagem de peças e 

máquinas e decorrentes de águas pluviais e de aspersão de vias e pátios internos; 
V – as chaminés serão construídas de modo a não incomodar os moradores 

vizinhos pela fumaça ou emanações nocivas. 
Art. 62. É proibida a extração de areia em todos os cursos de água do 

Município: 
I – jusante do local em que recebem contribuições de esgotos; 
II – quando modifiquem o leito ou as margens dos cursos de água; 
III – quando possibilitem a formação de locais ou causem por qualquer forma, 

a estagnação das águas; 
IV – quando, de algum modo, possa oferecer perigo a pontes, muralhas ou 

qualquer obra construída nas margens ou sobre os leitos dos rios. 
V – quando o curso da água for poluído em grau que possa comprometer a 

saúde das pessoas. 
Art. 63. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

subseção serão: 
I – art. 55: multa de 30 (trinta) UFMs e embargo temporário da atividade. 
II – art. 58: multa de 20 (vinte) UFMs, embargo temporário da atividade e, em 

caso de recalcitrância, suspensão da licença. 
III – art. 60: multa de 20 (vinte) UFMs. 
IV – art. 61 e 62: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário da atividade. 

SUBSEÇÃO V 
Das medidas referentes à permanência em vias públicas, criação, vacinação 

e maus-tratos dos animais 
Art. 64. Não é permitida a permanência de animais nas vias públicas do 

município sem o acompanhamento do proprietário ou responsável legal. 
Art. 65. Os animais de tração, para circularem nas vias públicas devem estar 

providos de necessários equipamentos e meios de contenção, conduzidos pelo 
proprietário ou por responsável com idade que possa assumir as 
responsabilidades legais e com força física e habilidade para controlar os 
movimentos dos animais. 

Art. 66. Não será permitida a passagem ou estacionamento de tropas ou 
rebanhos na área urbana do município, exceto com autorização do órgão 
competente. 

Art. 67.  Não é permitido a criação e/ou engorda de animais de produção de 
médio e grande porte, no perímetro urbano municipal, exceto nas propriedades 
enquadradas tipicamente como rurais e que mantenham os animais dentro das 
referidas áreas. 

Parágrafo único. Não se aplica o presente artigo aos animais de grande porte 
utilizados pela polícia militar, corpo de bombeiros ou outra corporação de utilidade 
pública; 

Art. 68. Os proprietários de cães e gatos são obrigados a vaciná-los contra a 
raiva. 

Art. 69. Não é permitido: 
I – amarrar animais em cercas, muros, grades, árvores ou itens similares nas 

vias públicas. 
II – domar ou adestrar animais nas vias públicas. 
III – os espetáculos de feras, exibições de cobras e quaisquer animais 

perigosos, sem as necessárias precauções para garantir a segurança dos 
espectadores. 

IV – criar abelhas nos locais de maior concentração urbana. 
Art. 70. É proibido a qualquer pessoa maltratar os animais ou praticar ato de 

crueldade, tais como: 

I – transportar, nos veículos de tração animal, carga ou passageiros de peso 
superior às suas forças; 

II – sobrecarregar animais com peso superior a 150 quilos; 
III – montar animais que já tenham a carga permitida ou de modo a exceder 

tal limite; 
IV – fazer trabalhar animais doentes, feridos, extenuados, aleijados, 

enfraquecidos ou extremamente magros; 
V – martirizar animais para deles alcançar esforços excessivos; 
VI – castigar de qualquer modo animal caído, com ou sem veículo, fazendo-o 

levantar à custa de castigo e sofrimentos; 
VII – transportar animais amarrados à traseira de veículos ou atados um ao 

outro pela cauda;  
VIII – abandonar em qualquer ponto, animais doentes, extenuados, 

enfraquecidos ou feridos; 
IX – amontoar animais em depósitos insuficientes ou sem água, ar, luz e 

alimentos; 
X – usar de instrumento diferente do chicote leve, para estímulo e correção de 

animais;  
XI – empregar arreios que possam constranger, ferir ou magoar o animal; 
XII – usar arreios sobre partes feridas, contusões ou chagas de animal; 
XIII – deixá-los sem comer e beber por período superior a 12 (doze) horas; 
XIV – sujeitá-los a trabalhar por mais de 6 (seis) horas contínuas e/ ou sem 

dar-lhes água, alimento e descanso; 
XV – lotação superior a 03 (três) pessoas nas charretes ou carroças 

tracionadas por equinos ou muares; 
XVI – condução ou passeio de crianças de mais de 10 (dez) anos em 

charretinhas puxadas por carneiros ou cabritos; 
XVII – praticar todo e qualquer ato, mesmo não especificado neste Código, 

que acarretar violência e sofrimento para o animal. 
Art. 71. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

subseção serão: 
I – art. 64: multa de 05 (trinta) UFMs e apreensão do animal; 
II – art. 65: multa de 05 (cinco) UFMs e apreensão do animal; 
III – art. 66: multa de 05 (vinte) UFMs por animal. 
IV – art. 67: multa de 20 (vinte) UFMs e embargo temporário da atividade. 
V – art. 70: multa de 20 (vinte) UFMs e apreensão do animal. 
Parágrafo único. O órgão competente poderá deixar de aplicar a penalidade 

de apreensão do animal em caso de superlotação do local adequado à sua guarda. 
CAPÍTULO II 

DA UTILIZAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 72. Está sujeita às normas deste capítulo a ordenação da utilização dos 

logradouros públicos, relativamente ao trânsito de pessoas e veículos, a sua 
ocupação em geral, ao funcionamento de barracas, trailers e similares, às bancas 
de jornal e revistas, aos coretos, palanques, palcos e demais estruturas e à defesa 
das árvores e da arborização pública. 

SEÇÃO II 
DO TRÂNSITO PÚBLICO 

Art. 73. O trânsito nas vias públicas do Município de Castanhal será 
organizado de modo a priorizar o pedestre, o ciclista e o transporte coletivo de 
passageiros, de acordo com as leis vigentes. 

Art. 74. É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de 
pedestres ou veículos nas ruas, praças, calçadas, estradas e caminhos públicos, 
exceto para efeito de obras públicas ou em razão de exigências policiais ou 
judiciais. 

Parágrafo único. Sempre que houver interrupção do trânsito, deverá ser 
colocada sinalização claramente visível durante o dia e luminosa a noite com 
autorização do órgão competente. 

Art. 75. Nas calçadas e passeios públicos a preferência de trânsito será dos 
pedestres. 

Art. 76. Os ciclistas deverão observar as seguintes regras:  
I – transitar em ciclofaixas, ciclovias ou congêneres, quando existentes; 
II – transitar ao longo do meio fio e utilizar a mão de direção nas ruas ou 

avenidas, quando não existir ciclofaixas, ciclovias ou congêneres; 
III – não transitar nos passeios públicos, salvo autorização do órgão 

competente; 
IV – estacionar a bicicleta em locais definidos pelo órgão competente, quando 

existentes; 
V – utilizar os equipamentos de segurança, definidos pela legislação de 

trânsito. 
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Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo promover políticas de 
ciclomobilidade, especialmente pela implantação de ciclofaixas ou ciclovias. 

Art. 77. Os ônibus ou outros meios de transporte coletivo trafegarão em vias 
designadas pelo órgão competente, ocupando faixas de rolagem especiais, 
quando existentes. 

Art. 78. Os locais das paradas de ônibus ou de outros meios de transporte 
coletivo serão determinados pelo órgão competente, iluminadas e identificadas 
com placas. 

Art. 79. Os estacionamentos públicos serão identificados pelo órgão 
competente, sendo vedada a pintura de faixas ou a colocação de cavaletes ou 
outros meios destinados à reserva de vagas por qualquer pessoa sem autorização 
da Administração Pública. 

§1º. Deverão ser delimitados estacionamentos exclusivos para: 
I – veículos conduzidos por pessoas com deficiência, conforme definição da 

legislação federal; 
II – bicicletas, motos, carros e, quando possível, ônibus. 
III – táxis, moto-táxis ou demais veículos utilizados no transporte remunerado 

de passageiros. 
§2º. O órgão competente identificará as áreas de estacionamento destinadas 

à utilização exclusiva de ambulâncias, carros-forte e veículos oficiais. 
Art. 80. Órgão competente determinará os locais e horários de funcionamento 

das áreas de carga e descarga de bens ou mercadorias. 
Art. 81. É proibido o depósito permanente de quaisquer materiais, inclusive de 

construção, nas vias públicas em geral. 
Art. 82. Será permitido o depósito temporário, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, de materiais na via pública, caso a descarga não possa ser realizada 
diretamente no interior dos prédios. 

§1º. O depósito temporário não poderá obstruir o livre trânsito de pessoas e 
veículos nos passeios e vias públicas. 

§2º. Pedras, areias, seixos e minerais similares deverão ser acondicionados 
em sacas. 

§3º. O responsável é obrigado a sinalizar, para veículos e transeuntes, a 
existência do depósito temporário do material. 

Art. 83. É proibido nas vias públicas: 
I – conduzir animais ou veículos em disparada; 
II – conduzir animais bravios sem a necessária precaução; 
III – atirar à via pública ou logradouros públicos corpos ou detritos que possam 

incomodar os transeuntes; 
IV – danificar, retirar ou afixar cartazes e/ou similares, em dispositivos de 

sinalização colocados nas vias, estradas ou caminhos públicos; 
V – implantar redutores de velocidade ou afins, no leito das vias públicas, sem 

autorização do órgão competente; 
VI – a ocupação de calçadas com grades, cercas, floreiras, veículos 

motorizados, expositores de lojas em geral, cavaletes ou qualquer estruturas fixas 
e/ou móveis, salvo equipamentos de utilidade pública; 

VII – o abandono de veículos, carcaças, chassis ou quaisquer outras partes 
de veículos em vias e logradouros públicos: 

a) considera-se abandonado o veículo que se encontrar estacionado no 
mesmo local da via pública por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, com sinais 
exteriores de abandono ou impossibilitado de ser conduzido com segurança pelos 
seus próprios meios;  

b) para os efeitos desta lei, equiparam-se a veículos as carcaças, chassis ou 
quaisquer outras partes de veículos que estiverem abandonados em qualquer 
logradouro público.  

VIII – transitar ou estacionar veículos nos trechos das vias públicas 
interditadas para execução de obras: 

Art. 84. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 81: multa de 10 (dez) a 50 (cinquenta) UFMs e apreensão do bem ou 
mercadoria, quando possível ao órgão competente; 

II – art. 82: multa de 05 (cinco) UFMs por dia de descumprimento e apreensão 
do bem ou mercadoria, quando superior a 10 (dez) dias de descumprimento; 

III – art. 83: multa de 05 (vinte) UFMs; 
SEÇÃO III 

DA OCUPAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 
SUBSEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 85. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I – Via Pública: o espaço público destinado à circulação de veículos e de 

pedestres, composto de passeio público, calçada e pista de rolamento. 
II – Pista de rolamento: espaço sinalizado e destinado à circulação de veículos. 

III – Calçada: parte da via pública segregada, preferencialmente em nível 
diferente, destinada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 
equipamentos urbanos, mobiliário urbano, sinalização, vegetações. 

IV – Passeio Público: parte da calçada destinada a circulação de pedestre, 
livre de qualquer tipo de interferência ao trânsito de pessoas, relativa a faixa livre 
contínua, mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros) a contar do alinhamento 
do meio-fio para o trânsito público. 

V – Equipamento Urbano: bem público ou privado, afetado à utilidade pública, 
destinado à prestação de serviços necessários ao funcionamento do município, 
implantado pela Administração Pública ou mediante autorização do órgão 
competente. 

VI – Mobiliário Urbano: objeto ou pequena construção de paisagem urbana de 
natureza utilitária ou não, implantado pela Administração Pública ou mediante 
autorização do órgão competente. 

Art. 86. A ocupação das vias públicas observará o interesse público, 
respeitando o direito à propriedade privada. 

SUBSEÇÃO II 
DA OCUPAÇÃO DAS CALÇADAS 

Art. 87. A ocupação das calçadas com mesas e cadeiras dependerá de prévia 
autorização do órgão competente mediante requerimento que contenha:  

I – croqui de toda a extensão da calçada relativo à ocupação pretendida e que 
demonstre a contemplação das normas de acessibilidade, incluindo a demarcação 
física da linha com tinta amarela própria, circundando a área ocupada;  

II – declaração que ateste que a ocupação corresponde somente à testada do 
estabelecimento, salvo autorização expressa a título precário do(s) proprietário(s) 
ou do(s) locatário(s) do(s) imóvel(is) limítrofe(s). 

§1º. A ocupação da calçada não incluirá ocupação do passeio público e será 
onerosa, vedadas isenções. 

§2º. O requerente poderá fazer constar do croqui o local exato da ocupação 
da calçada, observando o alinhamento predial ou o do meio-fio. 

§3º. Não será autorizada a ocupação central das calçadas ou a ocupação 
simultânea do alinhamento predial e do alinhamento do meio-fio.  

§4º. A instalação de toldos será autorizada desde que limitada paralela ao 
meio-fio, admitido o fechamento das laterais, desde que não impeça o trânsito de 
pedestres, em conformidade com o croqui. 

§5º. Os toldos a que se refere o §4º serão instalados em balanço, sendo 
vedada a fixação de pilastras de qualquer espécie, atendidas as normas uso e 
ocupação do solo. 

Art. 88. Concedida a autorização à ocupação da calçada, é obrigação do 
autorizatário recolher as mesas, cadeiras e quaisquer equipamentos instalados na 
calçada após o encerramento das atividades diárias, vedada sua acomodação na 
área externa. 

Art. 89. Pela ocupação da calçada será devido mensalmente o pagamento de 
preço público em valor definido pelo órgão competente, que deverá ser recolhido 
no primeiro dia útil do mês equivalente à ocupação. 

Art. 90. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 87: multa de 20 (vinte) a 50 (cinquenta) UFMs e apreensão do bem ou 
mercadoria, quando possível ao órgão competente; 

II – art. 88: multa de 05 (cinco) UFMs por dia de descumprimento e apreensão 
do bem ou mercadoria, quando superior a 10 (dez) dias  de descumprimento; 

III – art. 89: suspensão imediata da autorização e, se o descumprimento for 
superior a 120 dias, cassação da autorização. 

SUBSEÇÃO III 
DA UTILIZAÇÃO DE BARRACAS 

Art. 91. A utilização de barracas nas vias públicas será sempre precedida de 
autorização do órgão competente, de natureza provisória e temporária, destinadas 
a atender divertimentos e festejos públicos. 

Art. 92. As barracas deverão: 
I – apresentar bom aspecto estético e ter área mínima de 4m² (quatro metros 

quadrados); 
II – ser instaladas no local especificado pelo órgão competente 
III – funcionar exclusivamente no horário e no período fixado pelo órgão 

competente. 
IV - quando destinadas à venda de bebidas e alimentos, obedecer às 

disposições deste Código relativas à higiene dos alimentos e mercadorias 
expostas à venda. 

Art. 93. Nas barracas é vedada a exploração de jogos de azar. 
Art. 94. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

subseção serão: 
I – art. 91: multa de 10 (dez) UFMs e apreensão da barraca, garantida a 

imediata devolução dos bens e mercadorias ao interessado. 
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II – art. 92: multa de 05 (cinco) UFMs por descumprimento, suspensão da 
autorização e, em caso de recalcitrância, cassação da autorização, com apreensão 
da barraca e devolução imediata dos bens e mercadorias ao interessado. 

SUBSEÇÃO IV 
DA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE TRAILERS OU SIMILARES 

Art. 95. Para os efeitos desta Lei, considera-se trailer ou similar todo 
equipamento construído, motorizado ou não, em estrutura e vedação em diversos 
materiais, montado sobre eixos ou suportes móveis ou fixos, destinado à atividade 
econômica. 

Art. 96. A utilização de trailers ou similares nas vias públicas está condicionada 
à autorização prévia, de natureza temporária, do órgão competente, conforme 
regulamentação do Poder Executivo. 

Art. 97. O local de instalação e funcionamento de trailers e similares será 
estabelecido pelo órgão competente, sendo vedado localizar-se:  

I – sob abrigo de parada de ônibus;  
II – nos passeios limítrofes aos prédios de hospitais, escolas, igrejas, templos 

ou espaços de cultos religiosos, museus, repartições públicas e instituições 
militares;  

III – sobre áreas ajardinadas das praças e passeios públicos;  
IV – em calçadas de largura inferior a três metros, observado o passeio 

público;  
V – em áreas que venham, de alguma forma, a comprometer a segurança e o 

sossego público.  
Art. 98. Ao funcionamento de atividades em trailers e similares não será 

permitida a construção de bases fixas em alvenaria ou concreto, depósitos de 
qualquer espécie e cadeiras fixas, ou qualquer outro tipo de construção ou 
cobertura agregada.  

Parágrafo único. É permitida a instalação de banheiros químicos, de toldos ou 
similares não fixos, de acordo com a autorização. 

Art. 99. O interessado deverá manter a limpeza em toda a área pública 
utilizada e dispor de recipientes próprios a todos os resíduos oriundos de sua 
atividade dando destinação final adequada e restaurando a área porventura 
danificada. 

Art. 100. Pela autorização para instalação e funcionamento de trailer ou 
similiar será devido mensalmente o pagamento de preço público em valor definido 
pelo órgão competente, que deverá ser recolhido no primeiro dia útil de cada mês. 

Art. 101. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 96: multa de 20 (vinte) UFMs e apreensão do trailer ou similar, garantida 
a imediata devolução dos bens e mercadorias ao interessado. 

II – art. 98 e art. 99: multa de 05 (cinco) UFMs, embargo temporário da 
atividade e, em caso de recalcitrância, suspensão da autorização. 

III – art. 100: suspensão imediata da autorização e, se o descumprimento for 
superior a 120 dias, cassação da autorização. 

SUBSEÇÃO V 
DA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE BANCAS DE JORNAL E REVISTAS 

Art. 102. Quando localizadas em vias públicas, o funcionamento de bancas de 
jornal e revista está condicionado à prévia autorização concedida pelo órgão 
competente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, em regulamento, poderá padronizar a 
estrutura externa e interna das bancas de jornal e revistas. 

Art. 103. Na organização dos produtos comercializados nas bancas, é vedado 
expor na área externa escritos, desenhos, pinturas, estampas, gravuras, revistas 
ou qualquer produto que contenha ato, dizeres ou objetos obscenos. 

Art. 104. O Poder Executivo poderá determinar por Decreto que as bancas 
realizem a venda de produtos ou serviços de interesse público, relativos ao 
transporte coletivo e ao estacionamento em vias públicas. 

Art. 105. Se, em razão de interesse público, o Poder Executivo, alterar o local 
da banca, nele não poderá ser autorizada a instalação de nova banca. 

Art. 106. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 102: multa de 20 (vinte) UFMs e apreensão da banca, garantida a 
imediata devolução dos bens e mercadorias ao interessado. 

II – art. 103: multa de 05 (cinco) UFMs e, em caso de recalcitrância, apreensão 
dos bens e mercadorias. 

III – art. 104: suspensão da autorização. 
SUBSEÇÃO VI 

DA UTILIZAÇÃO DE CORETOS, PALCOS, PALANQUES OU ESTRUTURAS 
Art. 107. A realização de comícios políticos e festividades cívicas, religiosas 

ou de caráter popular mediante a utilização de coretos, palcos, palanques ou 
estruturas provisórias nos logradouros públicos depende de prévia licença do 
órgão competente. 

Art. 108. A licença dependerá de apresentação de projeto que contenha: 
I – medidas mitigadoras da perturbação do sossego e do trânsito público; 
II – iluminação adequada ao porte do evento, quando realizado em período 

noturno; 
III – medidas de proteção e, sendo o caso, imediata recuperação da infra-

estrutura das vias públicas, especialmente das calçadas e do escoamento de 
águas pluviais; 

IV – existência de banheiros químicos independentes para cada sexo. 
Art. 109. O licenciado deverá: 
I – cumprir as obrigações definidas na licença, especialmente as relacionadas 

no artigo anterior. 
II – realizar a limpeza da área utilizada e dispor de recipientes próprios à coleta 

de todos os resíduos decorrentes de sua atividade, dando destinação final 
adequada. 

III – adotar medidas de proteção, conservação e, sendo o caso, recuperação 
da área pública utilizada. 

Art. 110. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
subseção serão: 

I – art. 107: multa de 100 (cem) UFMs e embargo temporário da atividade. 
II – art. 109, inciso I: multa de 10 (dez) UFMs por descumprimento, embargo 

temporário da atividade e, em caso de recalcitrância, suspensão da licença. 
III – art. 109, incisos II e III: multa de 05 (cinco) UFMs por descumprimento, 

embargo temporário da atividade e, em caso de recalcitrância, suspensão da 
licença. 

SUBSEÇÃO VII 
DA CAUÇÃO À OCUPAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 

Art. 111. O órgão competente à concessão de licença ou autorização, 
mediante motivação  

escrita, poderá exigir caução do interessado, se entender que a ocupação da 
via pública poderá causar danos à moralidade e ao sossego público, à estrutura 
das construções nos logradouros públicos ou ao meio ambiente em razão de 
destinação final inadequada de resíduo. 

Art. 112. O valor da caução será arbitrado pelo órgão competente, devendo 
sua quantificação ser metodologicamente motivada. 

Art. 113. Não será exigida caução para localização de bancas de jornal e 
revistas, barracas ou quaisquer outras instalações que não impliquem em 
escavação do passeio ou da pavimentação. 

Art. 114. Findo o período de utilização do logradouro e verificado pelo órgão 
competente que a via pública se encontra nas condições anteriores à ocupação, a 
caução será devolvida ao interessado. 

CAPÍTULO III 
DA PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 115. As atividades de publicidade e propaganda no Município de 
Castanhal observará como diretrizes: 

I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente 
natural ou construído da cidade; 

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde 
possam ser veiculados; 

Parágrafo único. Para os fins deste Capítulo, as atividades de publicidade e 
propaganda serão consideradas realizadas por meio de: 

I – placas em fachadas, letreiros, pinturas em paredes, muros, tapumes, 
calçadas ou veículos; 

II – cartazes, anúncios, panfletos, painéis, tabuletas, emblemas ou avisos; 
III – som, fixos ou móveis por qualquer meio, outdoor, televisores, ou telões 

digitais; 
IV – balões, helicópteros, barcos, bóias ou qualquer meio congênere. 
V – qualquer outra forma que atenda à finalidade das atividades de publicidade 

e propaganda. 
Art. 116. Em razão de interesse público, o Poder Executivo poderá limitar a 

utilização de áreas, prédios, terrenos ou qualquer espaço privado relativamente a 
utilização à publicidade e propaganda.  

SEÇÃO II 
DA LICENÇA À PUBLICIDADE E PROPAGANDA EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 
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Art. 117. A atividade de publicidade e/ou propaganda realizadas em 
logradouros públicos ou em locais, ainda que de domínio privado, com exposição 
para logradouros públicos está sujeita à prévia de licença onerosa, de natureza 
temporária, concedida pelo órgão competente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o processo de licença e 
definirá por lei específica o valor da taxa de fiscalização da exploração e/ou 
utilização de anúncios nas vias e logradouros públicos. 

Art. 118.  Nos pedidos de licença à prática de publicidade e propaganda, o 
interessado deverá informar ao órgão competente: 

I – o meio de publicidade e/ou propaganda a ser utilizado; 
II – o trajeto por onde circulará o veículo ou o local em que serão colocados, 

pintados ou distribuídos os meios a serem utilizados; 
III – as dimensões dos meios utilizados, quando cabível; 
IV – as imagens, inscrições e texto a ser utilizados. 
§1º Quando se tratar de colocação de anúncios ou letreiros, os pedidos de 

licença deverão ser acompanhados de desenhos em escala que permita perfeita 
apreciação dos seus detalhes, devidamente cotados, contendo: 

a) composição dos dizeres, bem como das alegorias, quando for o caso; 
b) cores a serem adotadas; 
c) indicações rigorosas quanto à colocação; 
d) total da saliência a contar do plano da fachada determinado pelo 

alinhamento do prédio; 
e) altura compreendida entre o ponto mais baixo e o passeio. 
§2º No caso de anúncios luminosos, os pedidos de licença deverão indicar o 

sistema de iluminação a ser adotado, não podendo os referidos anúncios serem 
localizados a uma altura inferior a 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) do 
passeio. 

Art. 119. As penalidades cabíveis pelo descumprimento do art. 117 desta 
seção serão: multa de 20 (vinte) a 100 (cem) UFMs, embargo temporário da 
atividade e, sendo necessário, apreensão de bens e mercadorias. 

SEÇÃO III 
DA EXPOSIÇÃO DOS MEIOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA AO PÚBLICO 

Art. 120. É permitida a colocação de letreiros nas seguintes condições: 
I – afixado na frente de lojas ou sobrelojas de edifícios comerciais, devendo 

ser disposto de forma a não interromperem linhas acentuadas pela alvenaria ou 
pelo revestimento nem encobrirem placas de numeração, nomenclatura e outras 
indicações oficiais dos logradouros; 

II – em edifícios de utilização mista, quando tenham iluminação fixa e sejam 
confeccionados de forma que não se verifiquem reflexos luminosos diretos nos 
vãos dos pavimentos superiores do mesmo edifício, além de observadas as 
exigências do item anterior; 

III – dispostos perpendicularmente ou com inclinação sobre as fachadas do 
edifício ou paramento de muros situados no alinhamento dos logradouros, 
constituindo saliências, desde que sejam luminosos, não fiquem instalados em 
altura inferior a 2,50 (dois metros e cinquenta centímetros) do passeio, não 
ultrapassem a largura do passeio, quando instalados no pavimento terreno, nem 
possuam balanço que exceda de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) 
quando aplicados acima do primeiro pavimento; 

IV – à frente de edifícios comerciais, inclusive em muretas fechadas de 
balcões ou sacadas, quando luminosos desde que não resultem em prejuízo da 
estética das fachadas e do aspecto do respectivo logradouro; 

V – frente de lojas ou sobrelojas de galerias sobre os passeios de logradouros 
ou de galerias internas, constituindo saliências luminosas em altura não inferior a 
2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) não devendo o balanço exceder a 
1,20m (um metro e vinte  centímetros). 

VI – em vitrines e mostruários, quando lacônicos e de feitura estética, 
permitidas às descrições relativas a mercadorias e preços somente no interior 
dessas instalações. 

Parágrafo único. As placas com letreiros poderão ser colocadas quando 
confeccionadas em metal, vidro ou material adequado, nos seguintes casos: 

a) para indicação de profissional liberal nas respectivas residências, 
escritórios ou consultórios, mencionando apenas o nome do profissional, a 
profissão ou especialidade e horário de atendimento; 

b) para indicação de profissionais responsáveis do projeto e da execução de 
obra, com seus nomes, endereços, números do registro no CREA ou CAU, número 
da obra, nas dimensões exigidas pela legislação federal vigente e colocadas em 
local visível, sem ocasionar perigos aos transeuntes. 

Art. 121. As decorações de fachadas ou vitrines de estabelecimentos 
comerciais poderão ser feitas por ocasião de comemorações cívicas e festividades 
tradicionais, desde que delas não constem referências comerciais, salvo a 
denominação do estabelecimento. 

Art. 122. Os anúncios e letreiros deverão ser mantidos em perfeito estado de 
conservação, funcionamento e segurança. 

§1º Os anúncios luminosos intermitentes ou equivalentes, com luzes 
ofuscantes, funcionarão somente até às 22 (vinte e duas) horas. 

§2º Quando tiverem de ser feitas modificações de dizeres ou de localização 
de anúncios e letreiros, o interessado deverá comunicar por escrito o órgão 
competente da Prefeitura. 

Art. 123. Os postes, suportes, colunas, relógios, painéis, e murais, para 
colocação de anúncios ou cartazes, só poderão ser instalados mediante licença 
prévia da Prefeitura, devendo ser indicada a sua localização. 

Art. 124. Não será permitida a afixação, inserção ou distribuição de anúncios, 
cartazes e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nas seguintes 
condições: 

I – quando, pela sua natureza, provoquem aglomerações prejudiciais ao 
trânsito público; 

II – quando forem ofensivos à moralidade pública ou contiverem referências 
achacantes a indivíduos, estabelecimentos, instituições ou crenças; 

III – quando contiverem incorreções de linguagem. 
Art. 125. É vedada a colocação de letreiros em prédios nos seguintes casos: 
I – quando projetados de forma a obstruir, interceptar ou reduzir os vãos de 

portas e janelas e respectivas bandeiras, salvo se ocuparem a parte superior dos 
referidos vãos e forem constituídos por letras vazadas e recortadas, 
confeccionadas em tubo luminoso ou filete de metal, sem painel no fundo; 

II – quando pela sua multiplicidade, proporções ou disposições possam 
prejudicar aspectos estéticos das fachadas; 

III – quando pintados diretamente sobre qualquer parte das fachadas mesmo 
em que se tratando da própria numeração predial; 

IV – quando pintados em tabuletas ou painéis em edifícios da área urbana; 
V – nas balaustradas ou grades de balcões e escadas; 
VI – nos pilares internos e externos e no teto das galerias sobre passeios ou 

de galerias internas de comunicação pública em logradouros; 
VII – nas bambinelas de toldos e marquises. 
Parágrafo único. A inscrição de letreiros de qualquer espécie gravados ou em 

relevo no revestimento das fachadas dependerá da concessão da licença. 
Art. 126. É vedada a colocação de anúncios nos seguintes casos: 
I – quando prejudicarem de alguma forma os aspectos paisagísticos da 

cidade, seus panoramas naturais e monumentos históricos; 
II – em ou sobre muros, muralhas e grades externas de parques e jardins 

públicos ou particulares e de estações de embarque e desembarque de 
passageiros, bem como de balaustradas de pontes e pontilhes; 

III – em arborização e posteamentos públicos, inclusive grades protetoras; 
IV – na pavimentação ou meio fios ou quaisquer obras; 
V – nas balaustradas, muros, muralhas ou nos bancos de logradouros 

públicos; 
VI – em qualquer parte de cemitérios e templos religiosos; 
VII – quando puderem prejudicar a passagem de pedestres e a visibilidade 

dos veículos. 
Art. 127. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

seção serão: 
I – art. 120: multa de 05 (cinco) UFMs, retirada do material pelo interessado e, 

em caso de recalcitrância, apreensão do bem ou mercadoria. 
II – art. 121: multa 05 (cinco) UFM, retirada da referência comercial e, em caso 

de recalcitrância, suspensão da licença. 
III – art. 122: multa 05 (cinco) UFMs por dia de descumprimento. 
IV – art. 123: multa de 05 (cinco) UFMs por descumprimento, apreensão dos 

bens e mercadorias e, em caso de recalcitrância, suspensão da licença. 
V – art. 124: multa de 05 (cinco) UFMs e apreensão do bem ou mercadoria. 
VI – art. 125 e art. 126: multa: 05 (cinco) UFMs por descumprimento.  

SEÇÃO IV 
DA PUBLICIDADE E PROPAGANDA EM MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 128. O Poder Executivo poderá autorizar, mediante projeto padronizado 
abrangente do núcleo urbano municipal, por meio de Decreto, a veiculação de 
publicidade e propaganda nos seguintes em mobiliários urbanos: 

I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
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X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à 

reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXI - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de 

trânsito; 
XXII - colunas multiuso; 
XXIII - estações de transferência; 
XXIV - abrigos para pontos de táxi. 
XXV - pórticos em vias de circulação de veículos e pessoas.  
Art. 129. Os Poderes Executivo e Legislativo municipais, de acordo com o 

projeto padronizado, poderão utilizar da publicidade e propaganda nos mobiliários 
urbanos. 

Art. 130. A veiculação de publicidade e propaganda nos mobiliários urbanos 
poderá, mediante processo licitatório, ser concedida a particulares. 

Parágrafo único. O prazo da concessão não será superior a 01 (um) ano. 
TÍTULO III 

DA CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DAS ÁREAS PÚBLICAS E PRIVADAS 
CAPÍTULO I 

DO MEIO AMBIENTE 
SEÇÃO I 

DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 
Art. 131. É dever do Poder Executivo adotar políticas públicas sustentáveis, 

que garantam um meio ambiente ecologicamente equilibrado à população, 
conservando-o e o preservando para as presentes e futuras gerações. 

Parágrafo único. Para a garantia do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, o Poder Executivo municipal é obrigado a articular-se com a União, o 
Estado do Pará ou qualquer entidade de direito público interno, sempre que houver 
programas, políticas ou recursos destas entidades direcionados a esta finalidade 
para municípios. 

Art. 132.  No território do Município de Castanhal não serão permitidas 
atividades que, direta ou indiretamente:  

I – criem ou possam criar condições nocivas ou defensivas à saúde, à 
segurança e ao bem-estar público; 

II – prejudique a fauna e a flora; 
III – disseminem resíduos, como óleo, graxa e lixo; 
IV – prejudiquem a utilização dos recursos naturais para fins domésticos, 

agropecuários, da piscicultura, farmacológicos (caseiros ou industriais), 
recreativos e para outros objetivos perseguidos pela comunidade. 

§1º Inclui-se no conceito de ambiente a água superficial ou de subsolo, o solo 
de propriedade pública, privada ou de uso comum, a atmosfera e a vegetação. 

§2º As autoridades incumbidas da fiscalização ou inspeção para fins de 
controle de poluição ambiental, terão livre acesso, a qualquer dia e hora, às 
instalações públicas ou privadas capazes de causar danos ao meio ambiente e a 
saúde da população. 

§3º. A cada inspeção em que for verificada irregularidade, o servidor 
apresentará um documento técnico solicitando providências à proteção do meio 
ambiente. 

SEÇÃO II 
DA ARBORIZAÇÃO URBANA E ÁREAS VERDES 

Art. 133. A arborização urbana, considerada bem de interesse comum a todos 
os munícipes, é o conjunto de vegetação de porte árboreo que contribui para a 
arborização de espaços públicos e privados, cultivadas isoladamente ou em 
agrupamentos arbóreos. 

Art. 134. As árvores que se mostrem inadequadas ao bem estar público ou ao 
bom funcionamento dos equipamentos públicos poderão ser submetidas a podas 
de galhos e supressão de raízes, visando sua compatibilização com os 
equipamentos existentes. 

Art. 135. É proibido pintar, anexar cartazes, anúncios, faixas ou suportes para 
instalação de qualquer natureza em árvores situadas em locais públicos, bem 
como aplicar substâncias nocivas que comprometam o desenvolvimento das 
plantas. 

Art. 136. O plantio realizado de forma inadequada, definido por laudo técnico 
de profissional devidamente habilitado do órgão municipal responsável pela 

arborização urbana, implicará na substituição da espécie plantada, devendo o 
munícipe arcar com os custos decorrentes dos serviços. 

Art. 137. A poda de árvores em logradouros públicos será realizada por 
profissional capacitado e cadastrado no órgão municipal responsável pelo meio 
ambiente e arborização urbana, sendo permitida nas seguintes condições: 

I – para condução e arquitetura da copa, visando sua formação; 
II – sob fiação, quando representar risco de acidentes ou de interrupção no 

sistema elétrico, nos serviços de telecomunicações ou causando interferências 
prejudiciais na iluminação pública ou na sinalização de trânsito das vias; 

III – para sua sanidade, visando a retirada de galhadas apodrecidas, 
quebradas ou atacadas de pragas e/ou doenças; 

IV – quando as galhadas estiverem interferindo nas edificações. 
Art. 138. A supressão e a transferência de árvores, em locais públicos ou 

privados, serão autorizadas mediante laudo técnico emitido por profissional 
legalmente habilitado e nas seguintes circunstâncias: 

I – quando o estado fitossanitário do indivíduo justificar a prática; 
II – quando a árvore apresentar risco iminente de queda; 
III – nos casos em que árvore esteja causando dano permanente ao patrimônio 

público ou privado; 
IV – quando o plantio irregular ou a propagação espontânea das espécies 

impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; 
V – quando se tratar de espécies cuja propagação tenha efeitos prejudiciais 

para a arborização urbana; 
VI – para consecução de obras públicas. 
Art. 139. A transferência, a supressão e a poda de árvores localizadas em 

logradouros públicos, serão realizadas mediante autorização e orientação do 
órgão competente, e será realizada por: 

I – servidores do órgão competente; 
II – funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos 

cadastrados no órgão municipal responsável pelo meio ambiente e arborização 
urbana; 

III – Corpo de Bombeiros e Defesa Civil nos casos de urgência e emergência; 
IV – empresas ou profissionais autônomos especializados, devidamente 

cadastrado e credenciados junto ao órgão municipal responsável pelo meio 
ambiente e arborização urbana. 

Parágrafo único. Nos casos de urgência e emergência o órgão municipal 
responsável pelo meio ambiente e arborização urbana deverá ser comunicado, no 
prazo de 15 (quinze) dias, sobre os motivos e a necessidade do serviço executado. 

Art. 140. O munícipe poderá efetuar nas vias públicas, às suas expensas, o 
plantio e replantio de árvores nas imediações de sua propriedade, mediante 
permissão do órgão competente pela arborização urbana. 

Art. 141. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 135: multa de 05 (cinco) UFMs, retirada do material pelo interessado e, 
em caso de recalcitrância, apreensão do bem ou mercadoria. 

II – art. 138: multa 20 (vinte) UFMs por árvore. 
SEÇÃO III 

DAS QUEIMADAS E DOS CORTES DE ÁRVORES E PASTAGENS 
Art. 142. O Poder Executivo estimulará e realizará o plantio e a manutenção 

de árvores, devendo colaborar com as ações de mesma natureza do Estado e da 
União realizadas no território do Município de Castanhal. 

Art. 143. Apenas mediante prévia licença concedida pelo órgão competente 
será permitido atear fogo em matas, capoeiras, lavouras, campos, roçados, 
palhadas ou matos, próprios ou de terceiros, observada a legislação federal. 

Art. 144. A penalidade cabível pelo descumprimento do art. 143, desta seção, 
será: multa de 10 (dez) a 100 (cem) UFMs. 

SEÇÃO IV 
DAS ÁGUAS, RIOS E NASCENTES 

Art. 145. A Administração Pública e qualquer pessoa têm o dever de zelar pela 
higiene e limpeza das águas destinadas ao consumo público ou particular. 

Art. 146. Os leitos e margens dos rios, igarapés ou quaisquer cursos d’água 
que cortam a área territorial do município receberão especial proteção da 
Administração Pública em quaisquer de suas ações, políticas ou atividades. 

§1º. É vedado: 
I – lançar objetos, detritos e lixo em geral nos leitos e margens dos rios, 

igarapés ou quaisquer curso d’água que cortam a área territorial do município. 
II – suprimir mata ciliar ou promover mudanças no curso dos rios e igarapés 

dentro da área territorial do município, salvo em caso de interesse público, 
devidamente atestado pelo órgão de meio ambiente competente. 

§2º. Em razão do interesse público, por meio do órgão competente é permitido 
promover atividades nos leitos e margens dos rios do município. 
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Art. 147. O escoamento de esgotos sanitários para as galerias de águas 
pluviais deverá obedecer aos padrões de lançamento estabelecidos pela 
legislação vigente. 

Parágrafo único. É proibido o escoamento de esgotos sanitários para as ruas 
ou sob qualquer pretexto impedir ou dificultar o livre escoamento das águas pela 
tubulação, valas, sarjetas ou canais das vias públicas. 

Art. 148. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 146: multa de 30 (trinta) a 200 (duzentas) UFMs. 
II – art. 147: multa de 50 (cinquenta) a 200 (duzentas) UFMs. 

CAPÍTULO II 
DA PRESERVAÇÃO E DA ESTÉTICA DOS EDIFÍCIOS 

SEÇÃO I 
DOS TOLDOS E MASTROS NAS FACHADAS 

Art. 149. A colocação de toldos à frente de estabelecimentos empresariais 
será precedida de autorização do órgão competente. 

Art. 150. O requerimento para a instalação de toldos será acompanhado de 
desenho técnico representando uma seção normal à fachada, na qual figurem o 
toldo, o segmento da fachada e o passeio com as respectivas cotas, caso se 
destinem ao pavimento térreo. 

§1º. A instalação de toldos sujeita-se às seguintes condições: 
I – não excederem à largura dos passeios e ficarem sujeitos ao balanço 

máximo de 2,00m (dois metros); 
II – não descerem, quando instalados no pavimento térreo, os seus elementos 

constitutivos, inclusive bambinelas, abaixo de 2,20m (dois metros e vinte 
centímetros) em cota referida ao nível do passeio; 

III – não terem bambinelas de dimensões verticais superiores a 0,60m 
(sessenta centímetros); 

IV – não prejudicarem a arborização, a visualização da sinalização vertical de 
interesse público e a iluminação pública, nem ocultarem placas de nomenclatura 
de logradouros; 

V – ser aparelhados com ferragens e roldanas necessárias ao completo 
enrolamento da peça junto à fachada. 

§2º. Será permitida a colocação de toldos metálicos, constituídos por placas e 
providos de dispositivos reguladores de inclinação, com relação ao plano da 
fachada, dotados de movimento de contração e distensão, desde que satisfaçam 
as seguintes exigências: 

I – o material utilizado deverá ser indeteriorável, não sendo permitida a 
utilização de material quebrável ou estilhaçável; 

II – o mecanismo de inclinação, dando para o logradouro, deverá garantir 
perfeita segurança e estabilidade ao toldo e não poderá permitir que seja atingido 
o ponto abaixo da cota de 2,20m (dois metros e vinte centímetros). 

Art. 151. É vedado pendurar, fixar ou expor mercadorias nas armações dos 
toldos. 

Art. 152. É permitida a colocação de mastros nas fachadas dos prédios se não 
causarem prejuízo à estética dos edifícios e à segurança dos transeuntes. 

Parágrafo único. Os mastros não poderão ser instalados em altura abaixo de 
2,20m (dois metros e vinte centímetros) em cota referida ao nível do passeio. 

Art. 153. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 149: multa de 10 (dez) UFMs, retirada do toldo pelo interessado e, em 
caso de recalcitrância, apreensão do bem. 

II – art. 151 e 152: multa de 05 (cinco) UFMs, retirada do material pelo 
interessado e, em caso de recalcitrância, apreensão do bem. 

SEÇÃO II 
DA PICHAÇÃO E DO GRAFITE 

Art. 154. É vedada a pichação de muros, paredes, fachadas de edifícios, 
mobiliários urbanos e de quaisquer bens, públicos ou particulares. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, por meio de órgão competente, poderá 
designar espaços em muros, paredes ou fachadas de bens pertencentes à 
Administração Pública à realização de grafite. 

Art. 155. A realização de grafite em bens particulares dependerá de 
autorização do proprietário ou possuidor e não poderá representar violação à 
estética urbana ou à moralidade pública. 

Art. 156. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 154: multa de 10 (dez) UFMs e apreensão do material utilizado à 
pichação. 

II – art. 155: multa de 05 (cinco) UFMs, retirada do material pelo interessado 
e, em caso de recalcitrância, apreensão do material utilizado. 

III – em caso de bem tombado, o dobro do valor da multa. 
CAPÍTULO III 

DA PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS MUROS E CALÇADAS 
SEÇÃO I 

Dos Muros, Cercas e Fechos Divisórios em Geral e Das Muralhas De 
Sustentação 

Art. 157. A demarcação das divisas e dos fechos divisórios de bens imóveis 
no Município de Castanhal poderão ser realizadas por: 

I – muros ou mourões de concreto, de pedra, de tijolos; 
II – cercas de madeira, de arame, de troncos, de pvc, de aço, vidro; 
III – grades, chapas e outros materiais similares.  
VI – sebes vivas 
§1º. A demarcação poderá combinar quaisquer das formas previstas nos 

incisos deste artigo. 
§2º. Sendo construída divisa ou fecho divisório, é obrigação do proprietário ou 

do possuidor do bem imóvel sua manutenção e conservação em bom estado. 
Art. 158. É vedada a utilização de arames farpados, concertinas, lanças de 

proteção, sebes vivas com plantas venenos ou cercas elétricas a distância inferior 
a 2,50m (dois metros e meio) do passeio público ou solo do imóvel vizinho. 

Art. 159. Os terrenos localizados na zona urbana do Município de Castanhal 
deverão ser fechados, obedecendo altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta 
centímetros) e máxima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros), na forma 
do art. 157, mantendo-se capinados, drenados e limpos. 

§1º. Para os fins de aplicação desta lei, considera-se terreno o bem imóvel 
sem construções em sua área ou que contenha edificações que ocupem no 
máximo 10% (dez por cento) da área total do imóvel; 

§2º. É dever do proprietário ou possuidor do terreno evitar que o terreno seja 
utilizado como depósito de lixo, detritos ou de resíduos de qualquer natureza. 

Art. 160. O órgão competente, de ofício ou em razão de informação de 
descumprimento recebida de qualquer cidadão, notificará o proprietário ou o 
possuidor para cumprir, em prazo razoável, o disposto no artigo anterior. 

§1º. A notificação conterá expressamente a obrigação a que se exige o 
cumprimento. 

§2º. Havendo informação de descumprimento fornecida por qualquer cidadão, 
o órgão competente verificará in loco o terreno e, sendo verídica a informação, 
notificará com prioridade o proprietário ou o possuidor. 

§3º. Se o proprietário ou o possuidor, apesar de notificado, deixar de atender 
a obrigação que se lhe exige, a Administração Pública poderá realizar as 
atividades de capinagem, drenagem, limpeza e manutenção ou construção de 
meio de fechamento do terreno, cobrando do responsável os custos. 

Art. 161. Sempre que o nível de qualquer terreno, edificado ou não, for superior 
ao nível do logradouro em que o mesmo se situa, o órgão competente notificará o 
proprietário ou possuidor para que construa muralhas, muros de arrimo ou de 
revestimento de terras, quando as terras ameaçarem desabar, pondo em risco 
construções ou benfeitorias porventura existentes no próprio terreno ou nos 
terrenos vizinhos. 

§1º. A construção de muralhas, muros de arrimo ou obras de sustentação 
caberá ao proprietário onde forem executadas escavações ou quaisquer obras que 
tenham modificado as condições de estabilidade anteriormente existentes. 

§2º. Na aplicação deste artigo, o órgão competente exigirá a construção de 
sarjetas ou drenos para desvios de águas pluviais ou de infiltração que causem 
prejuízos ou danos ao logradouro público ou aos proprietários vizinhos. 

Art. 162. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 158: multa de 10 (dez) UFMs, retirada do material pelo interessado e, 
em caso de recalcitrância, apreensão do material. 

II – art. 160: multa de 10 (dez) a 50 (cinquenta) UFMs, sem prejuízo da 
cobrança dos custos à realização das atividades. 

III – art. 161: multa de 10 (dez) UFMs. 
SEÇÃO II 

DAS CALÇADAS 
Art. 163. Considera-se calçada a parte da via, normalmente segregada e em 

nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de 
pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins, na forma da legislação federal. 

Art. 164. As calçadas deverão possuir superfície regular, firme e 
antiderrapante sob qualquer condição, sendo contínuas ao longo das vias públicas, 
vedada elevação ou rebaixamento de nível de calçadas entre imóveis vizinhos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá determinar, por meio de Decreto 
regulamentador da construção, manutenção e conservação das calçadas, que 
nestas seja utilizado piso tátil de alerta e direcional. 

Art. 165. Nas calçadas haverá: 
I – faixa de serviço de no mínimo 0,75cm (setenta e cinco centímetros), para 

instalação de mobiliário urbano, postes de iluminação, plantação de árvores 
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adequadas ao espaço, rampas de acesso para veículos e para pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, localizada entre a guia da calçada (meio-
fio) e a faixa livre. 

II – faixa livre de no mínimo 1,20m (um metro e vinte centímetros) destinada 
exclusivamente à circulação de pedestres, localizada entre a faixa de serviço e a 
faixa de acesso. 

III – faixa de acesso, sem limite mínimo, destinada ao acesso ao imóvel e 
colocação de mobiliário urbano, de acordo com as normas de ocupação das 
calçadas, localizada entre a faixa livre e o limite do imóvel. 

§1º. É proibida a construção de benfeitoria, depósito ou o estacionamento de 
qualquer objeto que impeça ou atrapalhe o livre trânsito de pedestres na faixa de 
serviço e na faixa livre, ressalvada as normas de ocupação das calçadas prevista 
neste Código.  

§2º. Se a calçada não comportar faixa de acesso, as rampas, degraus ou 
qualquer obra destinada a facilitar o acesso ao imóvel será realizada na área 
dentro do imóvel, vedada utilização da faixa livre ou da faixa de serviço. 

Art. 166. O rebaixamento das calçadas na faixa de serviço observará os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e 
será: 

I – obrigatório quando destinado a travessia de pedestres nas esquinas ou em 
outro local onde houver faixa de travessia de pedestre, devendo manter inclinação 
transversal adequada ao acesso regular e contínuo à via pública. 

II – facultativo quando destinado ao acesso de garagens ou demais 
necessidades. 

Art. 167. As caixas de inspeção, juntas e grelhas deverão estar niveladas com 
o piso adjacente e ser instaladas, preferencialmente, fora da faixa livre. 

Parágrafo único. Se grelhas ou juntas forem instaladas na faixa livre, seus 
vãos não poderão ser superiores a 15mm (quinze milímetros). 

Art. 168. Sendo necessário obstruir a calçada à realização de obras  de 
construção ou reforma do imóvel ou da calçada, pintura de fachada ou içamento 
de objetos, é obrigação do proprietário ou possuidor do imóvel: 

I – sinalizar e isolar a área necessária com tapumes, mantendo largura mínima 
de 1,20m (um metro e vinte) para circulação de pessoas; 

II – manter proteção adequada aos transeuntes relativamente a queda de 
objetos ou materiais de construção; 

III – manter a limpeza da calçada. 
§1º. Não sendo possível manter a largura mínima prevista no inciso I, o 

responsável solicitará ao órgão competente autorização para ocupação da via 
pública defronte do imóvel e de áreas circunvizinhas, caso necessário, destinada 
a circulação dos pedestres com segurança. 

§2º. No caso do parágrafo anterior, o responsável realizará a adaptação 
necessária à implantação de rampas de acesso provisórias às calçadas, de modo 
da garantir o trânsito de pessoas com mobilidade reduzida. 

Art. 169. Sempre que na via pública existir guia de calçada construída (meio-
fio), é obrigação do proprietário ou do possuidor de bem imóvel, edificado ou não, 
localizado na zona urbana, construir, manter e conservar a calçada, em toda 
extensão do imóvel, da divisa lindeira até a guia da calçada (meio-fio), em 
conformidade com as normas técnicas definidas pelo órgão competente. 

§1º. Órgão competente será responsável pela fiscalização do cumprimento 
deste artigo, cabendo-lhe notificar os proprietários ou possuidores de imóveis para 
construção, manutenção ou conservação da calçada, conforme regulamento. 

§2º. Se, após a notificação, o responsável omitir-se no cumprimento de sua 
obrigação, a Administração Pública poderá executar as obras necessárias à 
construção, manutenção e conservação da calçada, cobrando daquele os custos 
necessários à atividade. 

Art. 170. O Poder Executivo, com base nos dispositivos deste Código e da 
legislação federal pertinente, regulamentará a construção, a manutenção e a 
conservação das calçadas no Município de Castanhal, estabelecendo 
obrigatoriamente política de arborização das calçadas. 

Art. 171. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 164 e 165, §2º: multa de 10 (dez) UFMs, sem prejuízo da cobrança dos 
custos à realização das atividades. 

II – art. 168: multa de 10 (dez) a 50 (cinquenta) UFMs, sem prejuízo da 
cobrança dos custos à realização das atividades. 

CAPÍTULO IV 
DOS TERRENOS E IMÓVEIS ABANDONADOS 

Art. 172. Os bens imóveis, edificados ou não, que se acharem abandonados, 
sem indícios de que o proprietário pretenda conservá-lo em seu patrimônio e que 
não estejam sob a posse de outra pessoa, serão arrecadados pelo Município de 
Castanhal como bem vago. 

§1º. O órgão competente iniciará o procedimento de arrecadação com a 
notificação do proprietário do imóvel sobre a situação de abandono, para que 
pratique os atos necessários de manutenção, conservação e ocupação do bem. 

§2º. Notificado o proprietário, sem que tenha praticado qualquer ato de 
conservação do imóvel em seu patrimônio, o órgão competente seguirá o 
procedimento de arrecadação do bem imóvel abandonado, declarando-o bem 
vago, expedindo certidão sobre a situação e franqueando à Administração Pública 
municipal a imediata utilização do bem, por si ou por terceiros, para o interesse 
público. 

§3º. Ultrapassados 03 (três) anos da data do início do procedimento de 
arrecadação, o órgão competente emitirá certidão relatando os fatos e atos 
praticados durante o procedimento de arrecadação, atestando o abandono do 
imóvel pelo seu proprietário, apesar da notificação, e a posse efetiva da 
Administração Pública para atender interesse público, declarando encerrado o 
procedimento de arrecadação do bem vago. 

§4º. O órgão competente, após o encerramento do procedimento de 
arrecadação, procederá junto ao ofício de registro de imóveis a transmissão da 
propriedade ao patrimônio do Município de Castanhal. 

Art. 173. Se, antes do término do prazo previsto no §3º, do artigo anterior, o 
proprietário pretender reivindicar o domínio sobre o bem imóvel considerado 
abandonado e declarado vago, caberá ao órgão competente: 

I – exigir-lhe o ressarcimento prévio, em valor atualizado, pelas despesas 
incorridas para conservação e manutenção do imóvel, para a realização de 
benfeitorias, necessárias, úteis e voluptuárias, e, se houver, pelas multas, 
indenizações ou quaisquer valores devidos em razão de rescisão de contrato de 
locação ou arrendamento realizado com base no art. 175; 

II – após o pagamento integral do ressarcimento previsto no inciso anterior, 
providenciar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a desocupação do bem. 

Parágrafo único. Durante o prazo previsto no inciso II, não será devido ao 
proprietário qualquer valor remuneratório pela posse do bem. 

Art. 174. Observadas as necessidades da Administração Pública, os imóveis 
declarados vagos, até a transmissão da propriedade ao Município de Castanhal, 
não serão ocupados por sede de Secretarias, Autarquias, Fundações ou Empresas 
estatais municipais. 

Art. 175. Não sendo oportuno e conveniente a ocupação do imóvel declarado 
vago pela Administração Pública municipal, poderá o órgão competente realizar as 
adaptações necessárias e o submeter a locação ou arrendamento, conforme a lei 
de licitações. 

§1º. Até que a titularidade do imóvel seja transmitida ao Município no registro 
de imóveis competente, o prazo para a locação ou arrendamento não poderá 
superar o tempo previsto no §3º, do art. 172. 

§2º. Deverá constar do contrato administrativo cláusula expressa indicativa de 
tratar-se de bem declarado vago e sujeito aos dispositivos deste capítulo. 

TÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS EMPRESARIAIS OU 

NÃO-EMPRESARIAIS 
CAPÍTULO I 

DA LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E/OU DE FUNCIONAMENTO 
Art. 176. As atividades permanentes, temporárias ou eventuais, de qualquer 

natureza, empresariais ou não, incluídas as exercidas sob a forma de trabalho 
pessoal individual, que se estabelecerem no território do Município de Castanhal, 
deverão obter e manter licença do órgão competente para fiscalizar a adequação 
de sua localização e/ou do tipo de atividade em funcionamento, relativamente à 
legislação federal, estadual ou municipal. 

Art. 177. A fiscalização do órgão competente consistirá: 
I – na verificação das informações prestadas pelo interessado no requerimento 

à obtenção da licença, mediante análise de documentos, licenças, habite-se, 
cadastros governamentais estaduais e federais e inspeção, a qualquer momento, 
do local do exercício das atividades. 

II – na análise da adequação do tipo de atividade à sua localização, de acordo 
com a legislação do uso e ocupação do solo, das posturas municipais, do meio 
ambiente. 

§1º. As informações e documentos necessários à obtenção da licença serão 
especificados em Decreto do Poder Executivo. 

§2º. Se a fiscalização não considerar atendidos os requisitos dos incisos deste 
artigo, concederá prazo ao interessado à regularização ou, não sendo sanável, 
indeferirá a expedição da licença. 

Art. 178. A licença de localização e/ou funcionamento deverá ser obtida antes 
do início de qualquer atividade, empresarial ou não, mediante inscrição no 
Cadastro Municipal de Contribuintes (CMC), e renovada anualmente. 

§1º. Concedida a licença, será expedido o alvará respectivo pelo órgão 
competente que deverá ser afixado em local visível ao público. 
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§2º. Ocorrendo mudança de localização ou de tipo de atividade, o interessado 
deverá requerer renovação imediata da licença. 

§3º. Se houver a suspensão temporária ou definitiva das atividades, o 
interessado deverá requerer perante o órgão competente a baixa temporária ou 
definitiva perante o Cadastro Municipal de Contribuintes (CMC). 

§4º. No caso de suspensão temporária prevista no §3º, ocorrendo o reinício 
das atividades, o interessado deverá requerer nova licença, que será emitida com 
prazo proporcional à data de renovação anual. 

Art. 179. Se o interessado não proceder à obtenção da licença e inscrição no 
Cadastro Municipal de Contribuintes (CMC), o órgão de fiscalização procederá a 
sua notificação para regularização, sob pena de inscrição compulsória no cadastro 
e lavratura de auto de infração, considerando-se a existência de estabelecimento 
empresarial a partir da conjugação total ou parcial dos seguintes elementos: 

I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas, 
instrumentos ou equipamentos. 

II - estrutura organizacional ou administrativa. 
III - inscrição nos órgãos previdenciários. 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos. 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o exercício da 

atividade, exteriorizada através da indicação do endereço em impresso, formulário, 
correspondência, na internet, propaganda ou publicidade, contrato de locação do 
imóvel, ou em comprovante de despesa com telefone, energia elétrica, água ou 
gás. 

Parágrafo único. Havendo a inscrição compulsória no cadastro, o interessado 
será considerado inadimplente com o dever de obtenção da licença e sua 
renovação desde o momento em que estiver configurada a existência dos 
elementos indicados no caput. 

Art. 180. A licença terá validade de 12 (doze) meses, coincidentes a um 
exercício financeiro, podendo ser emitida proporcionalmente ao número de meses 
restante ao final de um exercício financeiro, salvo disposição em contrário em ato 
do órgão competente. 

Art. 181. No caso de atividades de natureza eventual, relativas à promoção de 
espetáculos artísticos, shows, competições de qualquer natureza, realização de 
eventos, congressos, feiras, exposições, abertos à população em geral, 
independentemente da cobrança de ingressos, será necessária obtenção de 
licença antes do início da atividade com prazo de validade específico para o 
período da atividade. 

Parágrafo único. Se a atividade mencionada no caput for realizada em ponto 
empresarial ou local de exercícios de atividades não-empresariais que já possua 
licença de localização para a referida atividade, será necessária apenas licença de 
funcionamento. 

Art. 182. Em caso de obtenção da licença conforme as condições do Sistema 
Integrador Pará, de acordo com convênio firmado entre o Município de Castanhal 
e a Junta Comercial do Estado do Pará, será expedida licença temporária, com 
prazo de validade definido em regulamentação suficiente à apresentação da 
documentação exigida. 

Parágrafo único. Em não sendo apresentada a documentação necessária no 
prazo estabelecido, a licença temporária será considerada sem efeito desde a data 
de sua emissão, sujeitando o interessado às penalidades cabíveis.  

Art. 183. Será necessária uma licença para cada ponto empresarial ou local 
de exercício de atividades não-empresariais, considerando-se como: 

I – ponto empresarial: o local, público ou privado, edificado ou não, fixo ou 
móvel, próprio ou de terceiros, em que são exercidas, de modo permanente, 
temporário ou eventual, atividades empresariais de comércio, de indústria, de 
agropecuária e de prestação de serviços. 

II – local do exercício de atividades não-empresariais: o local, público ou 
privado, edificado ou não, fixo ou móvel, próprio ou de terceiros, em que são 
exercidas, de modo permanente, temporário ou eventual, atividades não-
empresariais. 

§1º. Para a classificação do ponto empresarial ou do local do exercício de 
atividades não-empresariais, é irrelevante a atividade ocorrer em bem imóvel, 
móvel ou veículo de qualquer tipo, assim como é irrelevante sua denominação em 
sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação ou contato, depósito, 
caixa eletrônica, cabine, quiosque, barraca, banca, “stand”, “out-let”, ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 

§2º. Se a atividade for exercida exclusivamente por meio da internet, por 
telefone, aplicativo de mensagens ou qualquer outro meio congênere, sem local 
físico de funcionamento para atendimento ao público, será expedida apenas 
licença de funcionamento, devendo o interessado indicar endereço para 
recebimento de correspondências e notificações para todos os fins. 

Art. 184. Se o interessado exercer mais de uma atividade no mesmo local, 
deverá requerer licença para cada uma delas, especificando-as no requerimento 
de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (CMC). 

Parágrafo único. Se, no mesmo endereço, mais de um interessado exercer 
atividades previstas no art. 176, cada um dos interessados deverá obter licença 
para sua respectiva atividade. 

Art. 185. Os microempreendedores individuais (MEI), as microempresas (ME) 
e as empresas de pequeno porte (EPP) sujeitam-se às regulamentações desta lei, 
observados os dispositivos da Lei Complementar nacional nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Parágrafo único. Excetuadas as atividades com grau de risco alto, definido 
pela legislação, o chefe do Poder Executivo poderá regulamentar a obtenção da 
licença aos interessados previstos no caput para que se dê mediante o simples 
fornecimento de dados, substituindo-se a comprovação prévia do cumprimento de 
exigências e restrições por declarações do interessado. 

Art. 186. Todas as pessoas que exercerem as atividades previstas no art. 176 
estão sujeitas ao pagamento de taxa de licença de localização e/ou funcionamento 
instituída em lei específica. 

Art. 187. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos deste 
capítulo serão: 

I – art. 178: multa de 10 (dez) a 200 (duzentas) UFMs, considerando o tempo 
de funcionamento sem licença. 

II – art. 186: embargo temporário da atividade e suspensão da licença, nos 
primeiros 120 (cento e vinte dias) a contar do inadimplemento, e, posteriormente, 
cassação da licença da atividade. 

CAPÍTULO II 
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 188. O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de prestação de serviços no Município de Castanhal será livremente 
estabelecido pelo interessado, observando-se a legislação de cada atividade, 
especialmente as relativas às relações de trabalho e do meio ambiente do trabalho, 
as normas coletivas, acordos, termos de ajustamento de conduta e decisões 
judiciais. 

Art. 189. O funcionamento dos estabelecimentos observará as normas de 
sossego público. 

Art. 190. O Poder Executivo, por meio de órgão competente, poderá 
determinar horário de funcionamento específico para áreas, zonas, ruas ou 
quarteirões predominantemente residenciais, conforme normas de organização 
espacial do município. 

Parágrafo único. O horário previsto no caput não proibirá o funcionamento dos 
estabelecimentos das 08:00h às 18:00h. 

SEÇÃO II 
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Art. 191. Estão sujeitas a limite de horário específico de funcionamento as 
atividades de: 

I – bares, cafés, leiterias, lanchonetes, restaurantes, padarias e confeitarias: 
das 05:00h às 01:00h; 

II – mercados, supermercados, varejos e atacados, mercadinhos, armazéns, 
mercearias, casas de frutas, legumes, verduras, aves e ovos, laticínios e varejo: 

a) nos dias úteis: das 06:00h às 22:00h; 
b) nos domingos e feriados: das 07:00 às 18:00h; 
III – distribuidores e vendedores de jornais e revistas: das 06:00h às 22:00h; 
IV – boates, casas de shows: das 21:00h às 05:00h. 
§1º. Com exceção das atividades previstas no inciso IV, em razão de 

conveniência e oportunidade, poderá ser concedida autorização para o 
funcionamento em horário diverso do estabelecido neste Código, inclusive por dias 
e horas ininterruptas. 

§2º. Para funcionamento de estabelecimentos de mais de um ramo de 
atividade, será observado para cada uma delas o horário especificado. 

Art. 192. O Poder Executivo, por meio de Decreto, poderá determinar o 
funcionamento de farmácias em regime de plantão nos sábados, domingos e 
feriados ou ainda em horário ininterrupto. 

§1º. A definição dos horários de funcionamento nos termos deste artigo 
dependerá da concordância expressa de pelo menos 1/3 (um terço) dos 
licenciados à atividade de farmácia no Município de Castanhal presentes em 
reunião específica a esta finalidade, independentemente de quórum mínimo para 
sua instalação. 

§2º. Os estabelecimentos sujeitos ao regime de funcionamento deste artigo, 
se cumprirem estritamente o determinado, serão isentos do pagamento da taxa de 
licença de localização e/ou de funcionamento prevista no art. 186, deste Código. 



Castanhal-Pará, 19 a 21 de dezembro de 2020.    Diário Oficial                 Ano XXVI                  Edição nº 1.340 

17 
 

Art. 193. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 191: multa de 10 (dez) a 100 (cem) UFMs, considerando o tempo de 
funcionamento fora do horário específico, e fechamento compulsório do 
estabelecimento. 

II – art. 192: multa de 30 (trinta) a 100 (cem) UFMs e, em caso de 
recalcitrância, suspensão da licença. 

CAPÍTULO III 
DO COMÉRCIO AMBULANTE E DO COMÉRCIO EVENTUAL 

Art. 194. Está autorizado o exercício de atividade de comércio ambulante e 
eventual no Município de Castanhal nos termos deste Código. 

Art. 195. Considera-se: 
I – comércio ambulante: a atividade comercial ou de prestação de serviços em 

logradouros públicos predeterminados pelo órgão competente, sem instalação ou 
local fixo; 

II – comércio ambulante transportador: a atividade comercial ou de prestação 
de serviços em logradouros públicos, cuja instalação é móvel, devendo estar em 
circulação. 

III – comércio eventual: a atividade comercial ou de prestação de serviços 
exercida em festa, exposições e eventos de curta duração; 

Art. 196. O interessado deverá requerer junto ao órgão competente 
autorização pessoal e intransferível para o exercício da atividade. 

§1º. A autorização deverá ser requerida previamente ao início ou continuidade 
das atividades e terá validade semestral. 

§2º. Se o interessado for pessoa jurídica, o profissional responsável pelo 
exercício da atividade deverá também ser identificado na autorização. 

§3º. O órgão competente manterá cadastro diariamente atualizado de 
ambulantes autorizados a exercer suas atividades no território do município. 

Art. 197. É proibido o comércio ambulante de: 
I – bens ou mercadorias não mencionadas na autorização; 
II – bebidas alcoólicas; 
III – armas e munições; 
IV – medicamentos ou quaisquer outros produtos farmacêuticos; 
V – aparelhos eletrodomésticos; 
VI – qualquer bem ou mercadoria que, de acordo com critérios de 

conveniência e oportunidade do órgão competente, sejam julgados inconvenientes 
ou possam oferecer dano à coletividade. 

Art. 198. É proibido ao comércio eventual: 
I – ampliar seus equipamentos além das medidas legais, com a utilização de 

toldos, hastes, varais, prateleiras e outros;  
II – usar seu equipamento como veículo de propaganda de qualquer natureza, 

salvo quando expressamente autorizado em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas;  

III – venda de qualquer gênero ou objetos que não autorizados pelo órgão 
competente; 

IV – a ocupação dos logradouros públicos com mesas e cadeiras. 
Art. 199. É vedada a comercialização de bens ou mercadorias adquiridas sem 

documentação fiscal idônea quando exigida pela legislação. 
Art. 200. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos deste 

capítulo serão: 
I – art. 196: multa de 10 (dez) UFMs e apreensão dos bens e mercadorias até 

regular autorização. 
II – art. 197 e 199: multa de 30 (trinta) UFMs, apreensão dos bens e 

mercadorias e, em caso de recalcitrância, suspensão da autorização. 
III – art. 198: multa de 20 (vinte) UFMs, apreensão dos bens e mercadorias e, 

em caso de recalcitrância, suspensão da autorização. 
Parágrafo único. Os bens e mercadorias apreendidos serão devolvidos ao 

interessado após o pagamento da multa, comprovação da aquisição mediante 
documentação fiscal idônea, quando cabível, e da assinatura de termo de 
compromisso de não praticar os atos geradores da aplicação da penalidade de 
apreensão. 

CAPÍTULO IV 
DOS MERCADOS E FEIRAS LIVRES 

SEÇÃO I 
DOS MERCADOS 

Art. 201. Mercado é o estabelecimento público, sob administração e 
fiscalização do órgão competente do Poder Executivo, destinado à venda de 
carnes, peixes e mariscos, gêneros alimentícios em geral e produtos de pequena 
indústria animal, agrícola, extrativista ou artesanal. 

§1º. É livre a entrada e saída de pessoas no recinto dos mercados, de acordo 
com as normas de funcionamento estabelecidas pelo órgão competente. 

§2º. É vedada a comercialização nos mercados de produtos diversos do 
previsto no caput. 

Art. 202. A comercialização dos produtos ocorrerá em espaços abertos e 
individualmente identificados alocados nos termos de regulamentação específica 
ao respectivo mercado expedida pelo órgão competente. 

Art. 203. A ocupação dos espaços individualizados nos mercados ocorrerá 
mediante o recebimento de autorização de uso do espaço público, com validade 
não superior a 01 (um) ano. 

§1º. Salvo em razão do interesse público, a autorização de uso do espaço 
público dos mercados poderá ser renovada, a critério do interessado, 
indefinidamente. 

§2º. Obtida a autorização de uso do espaço, o interessado deverá obter a 
licença de localização e funcionamento perante o órgão competente. 

Art. 204. O Poder Executivo, por meio de Decreto, diante da concorrência de 
interessados na ocupação, regulamentará a forma de distribuição dos espaços nos 
mercados, levando em consideração, no mínimo, os seguintes critérios: 

I – experiência prévia na manipulação de alimentos; 
II – não possuir autorização de uso de espaço público em outro mercado no 

município; 
III – não ter contra si aplicada penalidades previstas no art. 87, da Lei nº 

8.666/93. 
Art. 205. Nos mercados é vedado: 
I – ocupar espaço adicional à área autorizada ou colocar bens ou mercadorias 

em lugares que impeçam ou interfiram o livre trânsito dos usuários no espaço 
público. 

II – realizar ou introduzir melhoramento ou reformas nos espaços sem prévia 
autorização do órgão competente. 

III – expor produtos sem o uso adequado de estrados, mesas, tabuleiros, 
balcões ou mostruários. 

IV – a fabricação em escala industrial de produtos alimentícios; 
Art. 206. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 

seção serão: 
I – art. 201: multa de 10 (dez) UFMs e apreensão dos bens e mercadorias. 
II – art. 203: multa de 10 (dez) UFMs, embargo temporário da atividade até 

regularização e, em caso de recalcitrância, apreensão dos bens e mercadorias. 
III – art. 205: multa de 05 (cinco) UFMs por descumprimento e, em caso de 

recalcitrância, apreensão dos bens, quando couber, e suspensão da autorização. 
Parágrafo único. Os bens e mercadorias apreendidas serão devolvidos ao 

interessado após o pagamento da multa. 
SEÇÃO II 

DAS FEIRAS LIVRES 
Art. 207. As feiras livres constituem espaços nos logradouros públicos, 

especificados por ato normativo do órgão competente, destinados à realização das 
mesmas atividades dos mercados. 

Art. 208. O exercício das atividades nas feiras livres ocorrerá em barracas ou, 
quando possível, em trailers adaptados à atividade. 

Art. 209. A localização das feiras será determinada pelo órgão competente, 
cabendo-lhe estabelecer seu horário de funcionamento e a periodicidade de sua 
realização. 

Art. 210. A ocupação das barracas nas feiras livres obedecerá aos mesmos 
procedimentos adotados à distribuição dos espaços nos mercados públicos. 

Art. 211. Durante o horário de funcionamento da feira e após seu 
encerramento, é obrigação dos feirantes manter limpo, varrido e lavado o local de 
instalação de suas barracas. 

Parágrafo único. Cada barraca contará com recipientes adequados ao 
acondicionamento de resíduos e detritos de qualquer natureza, para fins de coleta 
e transporte pelo órgão competente ou por concessionária de coleta de lixo. 

Art. 212. As penalidades cabíveis pelo descumprimento dos dispositivos desta 
seção serão: 

I – art. 208: multa de 10 (dez) UFMs, retirada dos bens e mercadorias pelo 
interessado e embargo temporário da atividade e, em caso de recalcitrância, 
suspensão da autorização. 

II – art. 211: multa de 20 (vinte) UFMs e, em caso de recalcitrância, retirada 
dos bens e mercadorias pelo interessado e embargo temporário da atividade até 
regularização. 

TÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 213. O Poder Executivo, por meio de Decreto, definirá os órgãos 
competentes ao exercício do poder de polícia administrativa previsto neste Código, 
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de acordo com as atribuições de cada Secretaria municipal e suas áreas de 
competência. 

Art. 214. As fiscalizações ocorrerão de forma rotineira, de acordo com o 
funcionamento e escala definida pelo órgão competente, ou de forma específica, 
em razão de denúncia por descumprimento das normas de posturas definidas 
neste Código. 

§1º. A fiscalização de rotina incluirá as decorrentes de concessão e renovação 
de licenças e autorizações, que deverão ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis. 

§2º. As fiscalizações em razão de denúncias por descumprimento terão 
prioridade em sua realização relativamente às decorrente de rotina. 

Art. 215. O Poder Executivo, por meio de Decreto, poderá autorizar o exercício 
sob condição resolutiva de atividade que dependa de licença ou autorização e não 
a obtenha no prazo previsto no §1º, do art. 214. 

§1º. O interessado comprometer-se-á a exercer a atividade seguindo todas as 
normas regulamentares pertinentes, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis no ato da efetiva fiscalização para concessão ou renovação da licença ou 
autorização. 

§2º. As multas, para a finalidade deste artigo, serão aplicadas no triplo do seu 
valor. 

§3º. O disposto no caput não se aplica às atividades relacionadas à Segurança 
Pública previstas neste Código. 

Art. 216. As licenças e autorizações concedidas em desacordo com este 
Código e com as demais legislações pertinentes serão cassadas, mediante devido 
processo legal administrativo, em que se garanta a ampla defesa e o contraditório 
ao interessado. 

Parágrafo único. Salvo por questões de segurança pública, as atividades 
exercidas só serão suspensas após o julgamento final do processo de cassação, 
caso seja procedente. 

CAPÍTULO II 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 217. O descumprimento das normas previstas neste Código implica no 
cometimento de infração sujeita às penalidades especificamente definidas. 

§1º. Os descumprimentos às obrigações previstas neste Código estão sujeitas 
às seguintes penalidades: 

I – multa; 
II - embargo temporário de atividade; 
III - suspensão de licença/autorização de atividade; 
IV - apreensão de bens, mercadorias e animais; 
V - cassação de licença/autorização de atividade. 
§2º. As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente 
§3º. A aplicação das penalidades previstas neste Código não isenta o infrator 

do dever de reparar o dano resultante da infração. 
Art. 218. Previamente à aplicação das penalidades, a autoridade competente 

concederá prazo ao infrator para sua regularização. 
§1º. O prazo não será superior a 15 (quinze) dias úteis. 
§2º. Se a autoridade competente compreender pela existência de risco à 

população, o prazo será de 2 (dois) dias úteis. 
SEÇÃO I 

DAS MULTAS 
Art. 219. As multas representam penalidade pecuniária, devida em razão do 

descumprimento das obrigações previstas neste Código, cujo valor deverá ser 
estipulado em Unidades Fiscais do Município (UFM). 

Parágrafo único. Tratando-se de reincidência, o valor da multa será dobrado. 
Art. 220. Quando a legislação estipular imposição gradativa de multa, caberá 

à autoridade competente, no ato de aplicação da penalidade, expor os motivos à 
aplicação em valor superior ao mínimo definido, considerando: 

 
I - a gravidade e a dimensão da infração 
II - as circunstâncias dos fatos 
III - a reincidência. 
Art. 221. Não tendo sido definida penalidade específica, será aplicada multa 

de 10 (dez) a 100 (cem) UFMs, devidamente motivada. 
SEÇÃO II 

DO EMBARGO TEMPORÁRIO DE ATIVIDADE 
Art. 222. O embargo temporário de atividade constitui penalidade consistente 

em obrigação de não-fazer a atividade à qual se infringiu normas regulamentares, 
sendo imposta àquele que descumprir os dispositivos deste Código. 

Parágrafo único. Quando o interessado possuir licença ou autorização para o 
exercício de várias atividades ou em vários locais, o embargo temporário recairá 

apenas naquela atividade ou naquele local relacionado à infração às respectivas 
normas regulamentares. 

Art. 223. O embargo temporário será aplicado durante o período suficiente à 
regularização do interessado, quanto às normas relativas à licença ou à 
autorização necessárias. 

Parágrafo único. Não sendo regularizada a atividade, do embargo temporário 
poderá seguir a suspensão ou a cassação da licença/autorização.  

SEÇÃO III 
DA APREENSÃO DE BENS, MERCADORIAS E ANIMAIS 

Art. 224. A apreensão consiste na tomada dos bens, mercadorias e animais 
que constituírem prova material de infração aos dispositivos estabelecidos neste 
Código. 

Parágrafo único. No ato de aplicação da penalidade, a autoridade competente 
descreverá com detalhe os bens, mercadorias e animais apreendidos, podendo 
substituir o detalhamento por foto a ser anexada à autuação. 

Art. 225. Não havendo previsão de devolução dos bens, mercadorias e 
animais aos interessados após a autuação, serão recolhidos ao depósito indicado 
pelo órgão competente e expressamente informado ao interessado. 

§1º. No caso previsto no caput será devido pelo interessado o ressarcimento 
pelos gastos em razão do transporte, do depósito e da guarda dos bens, 
mercadorias e animais apreendidos. 

§2º. Além do pagamento das multas e da comprovação da regularização 
quanto à infração, aquele que tiver bem, mercadoria ou animal apreendido só 
obterá sua devolução após o pagamento do ressarcimento previsto no §1º. 

Art. 226. Se em 30 (trinta) dias úteis não ocorrer a devolução dos bens ou 
mercadorias na forma do art. 225, o órgão competente realizará sua alienação em 
leilão público. 

§1º. O valor arrecadado em razão do leilão das coisas apreendidas será 
destinado à quitação das multas e ao ressarcimento das despesas com o 
transporte, depósito e guarda. 

§2º. Havendo saldo credor posterior à quitação e ao ressarcimento previstos 
no §1º, o valor será entregue ao interessado que será notificado para o 
recebimento. 

§3º. Este artigo não se aplica à apreensão de animais, que receberão 
tratamento de acordo com legislação específica. 

Art. 227. Tratando-se de bem ou mercadoria perecível, o prazo à devolução 
previsto no artigo anterior será reduzido para 72 (setenta e duas) horas, após o 
qual será realizado o leilão pelo órgão competente. 

Art. 228. Em qualquer caso, não havendo quem queira adquirir em leilão os 
bens ou mercadorias apreendidas, estes serão doados aos equipamentos de 
assistência social e educação. 

Parágrafo único. Caso estejam deteriorados, os bens serão inutilizados. 
SEÇÃO IV 

DA SUSPENSÃO E DA CASSAÇÃO DE LICENÇA OU DE AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE 
Art. 229. As penas de suspensão e cassação de licença ou de autorização de 

atividade consistem em: 
I – suspensão: limitação temporária ao exercício regular e integral da atividade 

à qual se recebeu licença ou autorização para realização. 
II – cassação: cancelamento de licença ou autorização concedida, impedindo 

o exercício regular da atividade. 
Art. 230. A cassação da licença ou da autorização implica na necessidade de 

sujeição a novo processo de licenciamento ou de obtenção de autorização sob as 
normas vigentes, inexistindo direito adquirido em razão de condições existentes à 
época do processo de licença ou autorização cassado. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 231. Os atos de polícia administrativa do Poder Executivo previstos nesta 
lei observarão as normas gerais sobre processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Direta do Município de Castanhal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, por instrução normativa de cada 
órgão competente, estabelecer os modelos de documentos a serem utilizados pela 
autoridade competente no exercício de suas atribuições previstas neste Código. 

Art. 232. Para o cumprimento dos dispositivos deste Código de Postura, serão 
observados(as): 

I – as legislações técnicas federais e estaduais, relativas às atividades 
definidas nesta lei; 

II – as normas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e pelas respectivas agências reguladoras das atividades, quando 
existentes; 

III – os termos de ajustamento de conduta. 
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Art. 233. As licenças e autorizações concedidas pelos órgãos competentes 
serão expostas ao público e apresentadas à autoridade competente sempre que 
requisitadas. 

Art. 234. O Poder Executivo poderá, por decreto, regulamentar a centralização 
da apresentação dos requerimentos de licença e/ou autorizações previstas neste 
Código em um único órgão, existente ou a ser criado, que será responsável: 

I – pela orientação sobre os tipos de licença e/ou autorização necessárias à 
atividade pretendida, respectivas documentações, legislação aplicável e órgão 
competente para análise; 

II – pelo protocolo dos requerimentos, sem conferência de documentação; 
III – pela distribuição do requerimento ao órgão competente para análise. 
IV – pela indicação ao interessado para acompanhar o processamento de seu 

requerimento perante o órgão competente, com indicação de endereço e, 
havendo, telefone para contato. 

§1º. A orientação fornecida pelo órgão de centralização de protocolo não é 
definitiva, podendo o órgão competente exigir, de modo expresso, novas 
documentações ou indicar necessidade de outras licenças ou autorizações. 

§2º. No caso previsto no caput, o procedimento previsto no art. 215 levará em 
consideração, para o início da contagem do prazo à análise da licença/autorização, 
a data do recebimento do requerimento no órgão competente, não se contando da 
data do protocolo no órgão centralizador.  

Art. 235. O ato normativo previsto no art. 213, definindo os órgãos 
competentes ao exercício do poder de polícia administrativa previsto neste Código, 
deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação desta 
lei. 

Parágrafo único. Não sendo publicado o ato, o Poder Executivo ficará 
impedido de aplicar as penalidades previstas nesta lei.  

Art. 236. As disposições deste Código serão revisadas, quanto a sua 
adequação, necessidade e efetividade, a cada 10 (dez) anos. 

Art. 237. As atividades em efetivo funcionamento na data da publicação desta 
lei terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequação ou regularização de 
acordo com os dispositivos deste Código, observados os direitos adquiridos. 

§1º. Às atividades previstas no caput não serão aplicadas penalidades 
enquanto perdurar o prazo de adequação. 

§2º. Ultrapassado o prazo de adequação, sem que haja efetiva regularização 
da atividade, será facultado à Administração Pública firmar termo de compromisso 
de ajustamento de conduta com o interessado, de acordo com o art. 5º, §6º, da lei 
nacional nº 7.347/85 ou outra que trate do mesmo assunto, estabelecendo, dentre 
outras cláusulas, a suspensão condicional da aplicação das penalidades. 

Art. 238. Este Código entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 
nº 082/93, de 30 de dezembro de 1993. 

Art. 239. Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Palácio Maximino Porpino da Silva, aos 21 dias do mês de dezembro de 2020. 

Pedro Coelho da Mota Filho 

Prefeito Municipal 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INSTRUÇAO NORMATIVA Nº 07/2020 GAB SEMED/PMC – 21/12/2020 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EDWIN LUÍZ PICANÇO 
PALHETA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 04/2020, TORNA PÚBLICA AS 
ORIENTAÇÕES PARA A FINALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
ESCOLARES DIRECIONADAS AOS ALUNOS MATRICULADOS 
PARA CURSAR O ANO LETIVO DE 2020 NAS UNIDADES DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE CASTANHAL.     

Considerando o estado de pandemia em decorrência da infecção humana 
ocasionada pelo COVID-19, declarado pela Organização Mundial de Saúde – 
OMS, no dia 11 de março de 2020;  

Considerando as medidas para o enfrentamento da situação de emergência 
de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, bem 
como a Portaria nº 188/2020, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre a 
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da infecção humana ocasionada pelo COVID-19 e seus 
desdobramentos e impactos na educação nacional;  

Considerando a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece 
normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009; 

Considerando os Pareceres CNE/CP nº 05/2020 e nº 11/2020, que tratam, 
respectivamente, da reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de 
cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária 
mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19; e de Orientações 
Educacionais para a Realização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e 
Não Presenciais no contexto da Pandemia; 

Considerando o Parecer CNE/CP nº 19/2020, de 08 de dezembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial da União no dia 10 de dezembro de 2020, que trata da 
disposição de diretrizes operacionais para a implementação da Lei 14.040, de 18 
de agosto de 2020, sobre as medidas excepcionais a serem adotadas durante o 
estado de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 
de março de 2020;  

Considerando a Resolução nº 02/2020 CP/CNE, de 10 de dezembro de 2020, 
publicada no DOU no dia 11 de dezembro de 2020, que dispõe de diretrizes 
operacionais para a implementação da Lei 14.040, de 18 de agosto de 2020, sobre 
as medidas excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020;  

Considerando o artigo 23 da Lei 9.394/2020 que trata da adoção de regimes 
diferenciados e flexíveis de organização curricular, mediante formas diversas de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. 

Considerando o princípio da autonomia entre os Sistemas de Ensino, previsto 
pela Constituição Federal e pela Lei nº 9.394/1996, recentemente corroborado pela 
Resolução do Conselho Estadual de Educação nº 286, de 18 de junho de 2020, 
garantindo ao Conselho Municipal de Educação de Castanhal/PA a atribuição 
normativa no âmbito contextual do Sistema Municipal de Ensino de Castanhal/PA, 
conforme Lei Municipal nº 014/2012.  

Considerando a Resolução nº 28/2020 CME, de 28 de agosto de 2020, que 
define procedimentos para fins de comprovação e autorização de composição de 
carga horária de atividades pedagógicas remotas na integralização das 800 
(oitocentas) horas mínimas anuais; de desenvolvimento de processo avaliativo, 
realizado durante a suspensão de atividades pedagógicas presenciais e de 
reorganização do calendário anual 2020, para todo o Sistema Municipal de Ensino 
de Castanhal/PA. 

Considerando o Decreto nº138/2020, de 02 de dezembro de 2020 que dispõe 
sobre a manutenção temporária das medidas de enfrentamento, no âmbito do 
município de Castanhal-PA, a pandemia do Corona Vírus covid-19; 

Considerando as orientações contidas no Parecer Nº 91/2020 CME que 
analisou o Relatório de Atividades não presenciais, desenvolvidas em caráter 
emergencial nas unidades da Rede Pública Municipal de Ensino no período de 
20.03 a 31.08.2020;   

Considerando a Resolução nº 96/2020 CME, de 11 de dezembro de 2020 que 
aprovou o cômputo da Carga Horaria oriunda das atividades não presenciais de 
caráter emergencial desenvolvidas na Rede Pública Municipal de Ensino e a 
Proposição de reorganização do Calendário Escolar 2020 para o Ensino 
Fundamental, submetido à apreciação e aprovação pela plenária do CME da data 
de 18 de dezembro de 2020, com a utilização de atividades presenciais e não 
presenciais para o cômputo de carga horária mínima exigida em lei;   
RESOLVE: 

Art.1º. Estabelecer orientações para o encerramento das atividades letivas no 
ano de 2020 nas unidades da Rede Pública Municipal de Ensino, com oferta de 
Ensino Fundamental anos iniciais e finais, em caráter regular e EJA.     

Art.2ª. As atividades pedagógicas não presenciais de caráter emergencial, 
desenvolvidas por professores, estagiários, mediadores e cuidadores serão 
executadas até o dia 30 de dezembro de 2020.  

Art.3º. Os encaminhamentos necessários ao término dos registros escolares 
referentes às ações desenvolvidas no ano letivo de 2020, deverão ser realizados 
e efetivados no período de 22 a 30/12/2020, ressaltando-se a obrigatoriedade da 
elaboração de registros referentes aos meses de novembro e dezembro (5º 
período da projeção do Calendário Escolar – ANEXOS 01 e 02) e do Relatório 
Síntese de Avaliação Diagnóstica do Ensino Fundamental – 2020 – (ANEXO 4).       

Art.4º. O Relatório Síntese da Avaliação Diagnóstica dos alunos do Ensino 
Fundamental, em caráter regular e EJA, de responsabilidade dos docentes, deverá 
conter informações referentes ao processo educativo vivenciado nos dias letivos 
correspondentes aos períodos de Projeção do Calendário Escolar, observando-se:  

A participação dos alunos, inferida com base nos registros de frequência 
presencial (no período de 03.02.2020 a 18.03.2020), e nos indicativos de acesso 
às atividades propostas nos períodos não presenciais (de 20.03.2020 a 
30.12.2020);  

O registro de conceitos diagnósticos inferidos com base na verificação da 
aprendizagem dos alunos com retorno das atividades propostas, em todos os 
componentes da Matriz Curricular oficial da Rede Pública Municipal de Ensino;  
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A indicação de ações formativas pós diagnose, inferida com base nos 
conceitos. 

Parágrafo Único: A indicação de ações formativas pós diagnose, sem caráter 
de retenção, tem por objetivo a elaboração de estratégias para o reordenamento 
curricular, reprogramado para cumprir no ano letivo de 2021, de modo contínuo, 
os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos no ano letivo de 2020.  

Art.5º. Os registros de avaliação decorrente dos projetos de hora atividade, 
seguirão as mesmas orientações elencadas acima, devendo ser produzidos pelos 
respectivos mediadores de aprendizagem (estagiários) como parte integrante do 
Relatório Síntese da Avaliação Diagnóstica.  

Art.6º. Os registros da avaliação diagnóstica dos alunos do 1º ano seguirão as 
mesmas orientações e o mesmo modelo utilizado para todo o Ensino Fundamental.  

Art.7º.  O Relatório Síntese de Avaliação Diagnóstica - EF deverá ser redigido 
em planilha física, por componente curricular para cada turma (ANEXO 4).  

Art.8º. O Relatório Síntese da Avaliação Diagnóstica - EF deverá ser 
devidamente preenchido e enviado pelo (a) professor (a) e mediador de 
aprendizagem (estagiário), sob supervisão da coordenação pedagógica, para a 
secretaria de sua respectiva unidade de lotação, até o dia 30/12/2020.    

Art.9º. É de responsabilidade da direção de cada unidade de ensino, a 
comunicação do término do processo de registros do 5º período 
(novembro/dezembro) e dos Relatórios Síntese de Avaliação Diagnóstica EF, 
mediante envio de oficio à CE/SEMED, até as 18h do dia 08/01/2021, contendo 
anexos em PDF ou links de acesso aos respectivos documentos:         

I - Relatório Síntese do 5º período não presencial;  
II - Plano de Trabalho Emergencial da Unidade desenvolvido nos meses de 

novembro/dezembro; 
III - Relatório Geral de Acompanhamento Pedagógico das ações 

desenvolvidas pelos/com os professores, incluindo Plano de Ensino orientado para 
o 5º período, de responsabilidade do (s) especialista(s) em educação lotado (s) na 
unidade de ensino;  

IV - Registros de Atividades não presenciais desenvolvidos pelos 
professores/estagiários nos meses de novembro e dezembro.   

V - Declaração de recebimento dos Relatórios Síntese de Avaliação 
Diagnóstica – EF encaminhados pelos professores e mediadores de 
aprendizagem (estagiários), com informações de intercorrências, se houver.   

Parágrafo-único: É de responsabilidade do (a) professor (a) e mediador de 
aprendizagem (estagiário) a expressa comunicação à direção de sua respectiva 
unidade de lotação, sobre os registros de que trata o item IV, produzidos 
diretamente na Plataforma Gestor Escolar.  

Art.10.º. O oficio de que trata o artigo anterior deverá ser enviado, 
PREFERENCIALMENTE por e-mail institucional, EXCLUSIVAMENTE ao 
endereço eletrônico assessoriapedagogica2020.semed@gmail.com com a 
indicação do assunto: REGISTROS FINAIS - EF 2020 – acrescido do NOME DA 
UNIDADE DE ENSINO. 

Art.11. Em decorrência da excepcionalidade do ano letivo de 2020 ocasionada 
pelos impactos da Pandemia COVID 19, a progressão dos alunos do 1º ao 9º ano 
acontecerá de forma automática com indicativo de enturmação no ano/etapa/nível 
subsequente, para todos os que comprovarem matrícula ativa nas unidades da 
Rede Pública Municipal de Ensino, até o término do ano letivo de 2020 
(30.12.2020).   

Art.12. Determina-se a aprovação automática de todos os alunos devidamente 
matriculados para cursar disciplinas em dependência de estudos no ano letivo de 
2020. 

Parágrafo único: As pendências documentais originadas por dependências de 
estudos em disciplinas nos anos anteriores à 2020, serão submetidas à apreciação 
do CME, com proposição de validação de estudos, nos termos da Resolução nº 
73/2019 CEE/PA, de 17 de janeiro de 2019.  

Art.13. Os documentos escolares serão excepcionalmente adaptados, com 
vistas a registrar coerentemente as especificidades do ano letivo de 2020.   

Parágrafo-único: As adaptações de que trata o caput deste artigo estão 
previstas na Instrução Normativa nº 05/2020 GAB SEMED/PMC, e serão objetos 
de reunião com gestores e secretários escolares, a ser convocada para esta 
finalidade.  

Art.14. Os casos omissos estão passíveis de resolução pela Coordenadoria 
de Ensino/SEMED.  

Art.15. Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se os efeitos em contrário.  

Castanhal, Pará. 21 de dezembro de 2020. 

 
 
 
 

ANEXO 1 – Tabela 1. PROJEÇÃO CALENDÁRIO ESCOLAR – 2020  
Referência: Marco temporal do Calendário Escolar 2020 (03.02 a 31.12.2020), 
aprovado pela Resolução 091/2019 CME.  

 
Tabela 2. SÍNTESE DO CALENDÁRIO ESCOLAR 2020 REORGANIZAÇÃO 
APROVADA PELA RESOLUÇÃO 096/2020 CME – 18 de dezembro de 2020 - 
ENSINO FUNDAMENTAL  

 
ANEXO 2. CARGA HORARIA POR COMPONENTE – NOVEMBRO/DEZEMBRO 
PARA REGISTRO DOS PROFESSORES/ESTAGIÁRIOS.  
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ANEXO 3 - Relatório Síntese da Unidade – Para auxiliar no preenchimento, ver 
tabelas do anexo 2.  

 

ANEXO 4 – REGISTRO SÍNTESE DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTIVA - obs. Campos 
em vermelho são exemplos de registro na planilha física. 

 
Protocolado na Secretaria escolar no dia _____ de dezembro de 2020 

ANEXO 5. INDICADORES PARA O REGISTRO SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

DIAGNÓSTICA NO ENSINO FUNDAMENTAL - 2020 

 
ANEXO 6. HISTÓRICO ESCOLAR – Campos em vermelho meramente 
ilustrativos. 
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ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESCOLA MUNICIPAL  
ANEXO7.RESSALVA ESCOLAR–ENSINO FUNDAMENTAL(Emitida a partir de 30/12/2020). 

O (a) aluno(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

registrado sob o INEP XXXXX, nascido (a) na data de XX/XX/XXX, na cidade de 
XXXXXX, Estado XXXXX, filho (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e 

XXXXXXXXXXXXXXXX, esteve matriculado nesta unidade de ensino no ano de 
2020, para cursar o Xº ano do Ensino Fundamental (9 anos).  

Em decorrência do estado de emergência em saúde pública de âmbito 

internacional, ocasionado pela COVID 19, e da decretação de medidas de contenção 
e combate à disseminação do vírus no município de Castanhal/PA, da qual resulta a 

suspensão das aulas presenciais na Rede Pública Municipal de Ensino partir do dia 

20.03.2020, o (a) aluno (a) esteve submetido (a) ao desenvolvimento de atividades 
pedagógicas presenciais e não presenciais de caráter emergencial, sendo o registro 

de participação (frequência) e a avaliação da aprendizagem inferidos com base no 

acesso e retorno das ações atividades propostas.  
Com base nas disposições legais contidas no Parecer nº 19/2020 e Resolução 

02/2020 CNE, o (a) aluno (a) está apto (a) à continuidade dos estudos com matrícula 

no ano/série/etapa/nível subsequente, sem dependência de estudos. 
Sua documentação escolar será expedida no prazo máximo de 30 dias.  

Castanhal, Pará XX de XXXXX de 20xx. 

 
Direção Escolar                          Secretário Escolar 

 

DECRETO Nº143/20, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 
DISPÕE SOBRE RENÚNCIA DA FUNÇÃO DE 
CONSELHEIRO DE CULTURA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, Estado do Pará, senhor PEDRO 
COELHO DA MOTA FILHO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
art. 115, VI da Lei Orgânica do Município de Castanhal; 

Considerando, o Decreto nº090/20, de 21 de setembro de 2020, que dispõe 
sobre a nomeação do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT, 2020/2021; 

Considerando, a solicitação de renúncia da função de Conselheiro de Cultura, 
conforme ofício nº394/2020, de 18 de dezembro de 2020, constante do Processo 
nº2020/12/12343, do Conselheiro Felipe Giordano Azevedo da Silva; 
DECRETA: 

Art. 1º - A destituição à renúncia a pedido de FELIPE GIORDANO AZEVEDO 
DA SILVA, portador do CPF nº004.487.812-55, residente neste Município, ao 
cargo de TITULAR da função de conselheiro, do segmento Patrimônio Material e 
Imaterial no Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do Município, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Palácio Maximino Porpino da Silva, 21 de dezembro de 2020. 

Pedro Coelho da Mota Filho 

Prefeito Municipal 
REGISTRADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA 

MESMA DATA. 
Marcela da Costa Cordovil 

Secretária Municipal de Administração, em exercício 

 

PORTARIA Nº1.994/20, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

Considerando, o Processo nº2020/12/12357; 
Considerando, nos termos do disposto nos artigos 58 – inciso III e 67 da Lei 

nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da administração; o que os órgãos públicos devem manter 
fiscal formalmente designados durante toda a vigência dos contratos celebrados 
pela entidade;  que as principais atribuições do fiscal de contrato são: I – Zelar pelo 
efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos 
produtos fornecidos e dos serviços prestados a Prefeitura Municipal de Castanhal. 
II – Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de 
serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo 
com o instrumento contratual e instrumento convocatório. III – Acompanhar, 
fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas. IV 
– Indicar eventuais glosas das faturas. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Designar os servidores, JEANE DE ALMEIDA FERREIRA, como Fiscal 
Titular, matrícula nº9476-5/1, e HELTON JHONY DE SOUSA TRAJANO DA SILVA, 
matrícula nº998884-0/1, para se dispor a fiscalizar o Processo de Dispensa de 
Licitação nº070/2020/PMC, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O 
FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PAD, por um período de 06 (seis) meses, de 28 de dezembro de 
2020 a 28 de junho de 2021. 

Art. 2º - Caso haja termo aditivo de prorrogação de prazo do contrato, os fiscais 
designados no art. 1º desta Portaria permanecerão inalterados. Se ocorrerem fatos 
que impeçam os fiscais de exercerem suas atribuições será (ão) nomeado (s) novo 
(s) fiscal (is). 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do Município. 

Art. 4º - Publique-se, registre-se, cumpra-se e dê ciência aos interessados. 
Palácio Maximino Porpino da Silva, 21 de dezembro de 2020. 

Pedro Coelho da Mota Filho 

Prefeito Municipal 
REGISTRADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, NA 

MESMA DATA. 
Marcela da Costa Cordovil 

Secretária Municipal de Administração, em exercício 
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